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CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Seção I - Do Glossário 

1 Glossário 

Para efeitos deste Regulamento será utilizado o glossário de expressões técnicas 

apresentado a seguir. 

1.1 Aditamento Contratual 

Documento que tem por objetivo a alteração de determinadas condições pactuadas no 

contrato já celebrado, e que deve ser formalizado durante o período de vigência do 

contrato, de acordo com os limites impostos pelas cláusulas contratuais e pela Lei. 

1.2 Adjudicação  

Ato formal pelo qual a Centrais de Abastecimento do Paraná S. A. (CEASA/PR) atribui à 

licitante detentora da melhor proposta o objeto da licitação. Mediante a adjudicação, 

reconhece-se a existência de uma proposta adequada às exigências legais e editalícias, 

encerra-se o procedimento licitatório, liberam-se as demais licitantes das suas 

propostas, o que resulta na expectativa de contratação para a adjudicatária. 

1.3 Anteprojeto de Engenharia 

Peça técnica com todos os elementos de contornos necessários e fundamentais à 

elaboração do projeto básico, devendo conter minimamente os seguintes elementos: 

a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, visão global dos 

investimentos e definições relacionadas ao nível de serviço desejado;  

b) condições de solidez, segurança e durabilidade e prazo de entrega;  

c) estética do projeto arquitetônico;  

d) parâmetros de adequação ao interesse público, à economia na utilização, à facilidade 

na execução, aos impactos ambientais e à acessibilidade;  

e) concepção da obra ou do serviço de engenharia;  

f) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção adotada;  

g) levantamento topográfico e cadastral;  

h) pareceres de sondagem;  
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i) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e 

dos materiais de construção, de forma a estabelecer padrões mínimos para a 

contratação. 

1.4 Apostilamento 

Anotação ou registro administrativo que pode ser realizado no verso do próprio termo 

de contrato, ou por termo/ato separado, juntado aos autos do respectivo processo 

administrativo, utilizado para registrar variações no valor do contrato que não 

caracterizem alteração do mesmo. Para este documento é dispensado publicação em 

diário oficial. 

1.5 Ata/Relatório de Julgamento 

Documento por meio do qual a Comissão de Licitação ou o Pregoeiro registra o 

julgamento realizado no procedimento licitatório, selecionando dentre as propostas que 

atendem às condições editalícias, aquela mais vantajosa à CEASA/PR, declarando-a 

como proposta vencedora do certame. 

1.6 Atestado de Capacidade Técnica 

É o documento emitido pela CEASA/PR que atesta que o fornecedor e/ou prestador de 

serviços atendeu satisfatoriamente as cláusulas contratuais técnicas e a capacidade 

técnica para execução do objeto contratual. 

1.7 Atestado de Fornecimento 

É o documento emitido pela CEASA/PR que atesta que o Fornecedor atendeu 

satisfatoriamente às cláusulas contratuais comerciais. 

1.8 Autoridade Competente 

Administrador Público ou empregado com competência para praticar determinados 

atos e assinar documentos que compõem o procedimento licitatório, de dispensa ou de 

inexigibilidade de licitação, em suas diversas etapas, de acordo com o previsto no 

Estatuto ou neste Regulamento. 

1.9 Bens e Serviços Comuns 

Produtos ou serviços que podem ser encontrados facilmente no mercado cuja escolha 

pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem 

comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação minuciosa. O bem ou serviço será 
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comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, 

mediante especificações usuais utilizadas no mercado, padrões de qualidade e 

desempenho peculiares ao objeto. 

1.10 Cadastro de Fornecedores 

Sistema de gerenciamento e manutenção dos registros cadastrais de fornecedores, em 

conformidade com o Decreto Estadual nº 9.762 de 19 de dezembro de 2013 e Decreto 

Estadual n.° 1352/2015, de 15 de maio de 2015, podendo ser utilizado para efeito de 

habilitação em licitações de acordo com o artigo 65 da Lei Federal nº 13.303 de 30 de 

junho de 2016. 

1.11 Certificado de Regularidade Fiscal - CRF 

É o documento emitido pela Secretaria de Estado da Administração e da Previdência 

(SEAP) ao Fornecedor, nos termos do Decreto Estadual nº 9.762 de 19 de dezembro de 

2013, com validade de, no máximo, 1 (um) ano. 

1.12 Comissão de Licitação 

Colegiado composto por, no mínimo, 3 (três) membros, empregados da CEASA/PR, 

designado pela Autoridade Competente, tendo como objetivo apreciar e dar andamento 

ao procedimento licitatório, zelando pelo cumprimento das disposições previstas em lei 

e normas internas aplicáveis à licitação, bem como analisar e julgar as propostas e 

documentos apresentados pelas licitantes. A Comissão de Licitação poderá ser 

permanente ou especialmente designada. 

1.13 Compra 

Toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou 

parceladamente. 

1.14 Contratação Direta 

Exceções previstas na lei em que a CEASA/PR pode contratar sem procedimento 

licitatório, desde que enquadrada em uma das hipóteses legais de licitação dispensada, 

dispensável ou inexigível para a contratação de forma direta, mediante procedimento 

de justificação.  
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1.15 Contratação Integrada 

Contratação que envolve a elaboração e o desenvolvimento dos projetos básico e 

executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, a realização de 

testes, a pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega 

final do objeto. 

1.16 Contratação Semi-Integrada 

Contratação que envolve a elaboração e o desenvolvimento do projeto executivo, a 

execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-

operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto. 

1.17 Contratação por Tarefa 

Contratação de mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem 

fornecimento de material. 

1.18 Contratada 

Pessoa jurídica ou física que celebra um contrato com a CEASA/PR. 

1.19 Contrato 

Instrumento celebrado entre a CEASA/PR e a Contratada, de acordo com as regras 

estipuladas no edital, na lei e normas internas que regulam o contrato com a 

Administração Pública para execução do objeto do contrato (o bem, o serviço, etc.) 

mediante contraprestação (remuneração). Está sujeito à prévia licitação, salvo nas 

hipóteses legais de dispensa ou inexigibilidade.  

1.20 Convênio 

Acordo, ajuste ou instrumento congênere firmado entre a CEASA/PR e organizações da 

sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidade de 

interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 

previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de cooperação, 

em termos de fomento ou em acordos de cooperação. 

1.21 Cotação  

Procedimento para obtenção de preço de mercado do objeto que se pretende contratar, 

compatível com as condições comerciais estabelecidas pela CEASA/PR (prazo de 
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pagamento, garantia, etc.), realizado mediante consulta junto a empresas do ramo de 

operação correlata.  

1.22 Dispensa de Licitação 

Contratação direta, sem licitação. É uma exceção prevista na lei, em que, embora possa 

haver competição, a realização da licitação para aquisição de bens ou contratação de 

serviços pode demonstrar-se inconveniente à CEASA/PR e ao interesse público. Os casos 

possíveis de dispensa de licitação estão previstos em lei, não sendo admissíveis 

situações não descritas no artigo 29 da Lei Federal nº 13.303 de 30 de junho de 2016. 

1.23 Edital de Licitação (Instrumento Convocatório) 

Instrumento no qual a CEASA/PR consigna as condições e exigências licitatórias para a 

contratação de fornecimento de produtos ou contratação de serviços. 

1.24 Empreitada por Preço Unitário 

Contratação de obras e serviços por preço certo de unidades determinadas. 

1.25 Empreitada por Preço Global 

Contratação de obras e serviços por preço certo e total. 

1.26 Empreitada Integral 

Contratação de empreendimento em sua integralidade, com todas as etapas de obras, 

serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua 

entrega à contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos 

técnicos e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional 

e com as características adequadas às finalidades para as quais foi contratada. 

1.27 Execução Direta 

Execução de obras ou serviços pela CEASA/PR com recursos próprios. 

1.28 Execução Indireta 

Contratação de terceiros sob qualquer dos seguintes regimes: 

a) contratação integrada; 

b) contratação semi-integrada; 

c) empreitada por preço global; 

d) empreitada por preço unitário; 

e) empreitada integral; 
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f) por tarefa.  

1.29 Fiscalização de Contrato 

É o acompanhamento da execução do Contrato quanto ao cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e outras, quando houver, de acordo com a natureza 

do objeto, quando da análise da documentação exigível e apresentada, e também com 

observância ao cumprimento das normas de segurança, incluindo EPIs, podendo 

notificar a Contratada quando houver irregularidade, descumprimento ou cumprimento 

parcial. 

1.30 Fiscal do Contrato 

Empregado formalmente designado, na condição de representante da CEASA/PR, 

responsável pela fiscalização do contrato (documental e operacional), acompanhando e 

promovendo as medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no 

instrumento de contrato e seus anexos, em seus aspectos técnicos e administrativos, 

desde a sua assinatura até o seu encerramento (cumprimento integral das obrigações 

pelas partes). 

1.31 Fornecedor 

Pessoa física ou jurídica com potencial para prover bens ou prestar serviços à CEASA/PR, 

inclusive os candidatos a cadastramento, cadastrados, licitantes e contratados. 

1.32 Gestão Ambiental 

Conjunto de processos para o planejamento, estruturação e execução para a 

preservação e conservação dos recursos ambientais utilizados nos processos produtivos. 

1.33 Gestão de Contrato 

Conjunto de ações e procedimentos destinados a promover acompanhamento, 

fiscalização e controle do cumprimento integral pelas partes das condições contratuais 

pactuadas, da assinatura do contrato à certificação de encerramento, devendo ser 

exercido pelo Gestor do Contrato designado pela CEASA/PR. 

1.34 Gestor do Contrato 

Empregado formalmente designado, na condição de representante da CEASA/PR, 

responsável pela gestão do contrato (documental e operacional), acompanhando e 

promovendo as medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no 
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instrumento de contrato e seus anexos, desde a sua assinatura até o seu encerramento 

(cumprimento integral das obrigações pelas partes). 

1.35 Habilitação 

Condições previstas em lei, exigidas das licitantes, com a finalidade de verificar se estas 

demonstram ter idoneidade e capacidade para contratar com a CEASA/PR, 

contemplando a seguinte documentação: 

a) habilitação jurídica – comprovação de aptidão jurídica do Fornecedor; 

b) qualificação técnica – comprovação de aptidão técnica do Fornecedor para 

fornecimento de materiais ou prestação de serviços, compatível com as normas e 

exigências técnicas da CEASA/PR; 

c) qualificação econômico-financeira – comprovação de capacidade econômico-

financeira satisfatória do Fornecedor com vistas a assumir compromissos 

contratuais com a CEASA/PR; 

d) regularidade fiscal e trabalhista – comprovação de regularidade das obrigações 

fiscais e trabalhistas do Fornecedor. 

1.36 Homologação 

Ato pelo qual a Autoridade Competente declara a legalidade e ratifica todos os atos 

praticados no procedimento licitatório, deliberando sobre a conveniência da 

contratação. 

1.37 Inexigibilidade 

Ocorre perante uma determinada circunstância que impede o caráter competitivo numa 

eventual disputa, tornando-se, assim, inexigível a licitação. As situações que ensejam a 

inexigibilidade de licitação não estão todas expressamente previstas em lei, no entanto 

pode a Autoridade Competente justificadamente deixar de realizar a licitação quando 

devidamente caracterizada a impossibilidade de se estabelecer a competição. 

1.38 ISO 14001 

É uma norma internacional que especifica os requisitos para a implementação de um 

sistema de gestão ambiental possibilitando que todas as organizações, 

independentemente do seu porte, desenvolvam práticas sustentáveis em seus negócios: 

produtos e serviços. 
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1.39 Julgamento 

Fase do procedimento licitatório onde a Comissão de Licitação ou o Pregoeiro, no caso 

de Pregão, com base nas condições editalícias, analisa, classifica e habilita as propostas 

apresentadas pelas licitantes. 

1.40 Leilão 

Modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis 

inservíveis para a CEASA/PR ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou 

para a alienação de bens imóveis cuja aquisição haja derivado de procedimentos 

judiciais ou de dação em pagamento, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior 

ao valor da avaliação. 

1.41 Licitação 

Procedimento administrativo formal, de observância obrigatória pelos 

órgãos/entidades governamentais, realizado anteriormente à contratação, que, 

obedecendo à igualdade entre as participantes interessadas, visa escolher a proposta 

mais vantajosa à CEASA/PR, com base em parâmetros e critérios antecipadamente 

definidos em ato próprio (Instrumento Convocatório – Edital).  

1.42 Licitante 

Pessoa Jurídica ou Física, participante em uma licitação que, por meio de proposta, 

oferece o bem ou serviço objeto da licitação.  

1.43 Matriz de Riscos 

Cláusula contratual definidora de riscos e responsabilidades entre as partes e 

caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de 

ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no 

mínimo, as seguintes informações:  

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, impactantes 

no equilíbrio econômico-financeiro da avença, e previsão de eventual necessidade 

de formalização de termo aditivo quando de sua ocorrência;  

b) estabelecimento preciso das frações do objeto em que haverá liberdade da 

contratada para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações 
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de resultado, em termos de modificação das soluções previamente delineadas no 

anteprojeto ou no projeto básico da licitação;  

c) estabelecimento preciso das frações do objeto em que não haverá liberdade da 

contratada para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações 

de meio, devendo haver obrigação de identidade entre a execução e a solução 

predefinida no anteprojeto ou no projeto básico da licitação. 

1.44 Memorial Descritivo 

Documento que contém os elementos descritivos da edificação, dos componentes 

construtivos e dos materiais de construção, de forma a estabelecer padrões mínimos 

para a contratação 

1.45 Obra  

Construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação realizada por execução 

direta ou indireta. 

1.46 Penalidades Cadastrais 

1.46.1 Advertência  

Formalidade adotada pela CEASA/PR para advertir o Fornecedor sobre eventuais 

irregularidades em seus procedimentos e exigir as devidas correções, as quais serão 

anotadas no respectivo registro cadastral do Fornecedor. 

1.46.2 Suspensão 

Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 

CEASA/PR, com consequente suspensão cadastral. 

1.47 Preço de Orçamento 

Valor de referência utilizado pelas áreas como parâmetro para elaboração das previsões 

orçamentárias anuais de custeio e investimento. 

1.48 Pregão 

Modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o 

valor estimado do objeto, em que a disputa é feita em sessão pública por meio de 

propostas escritas e lances verbais (Pregão Presencial) ou por meio de utilização de 

recursos de tecnologia da informação, com acesso remoto e ausência da presença física 

do Pregoeiro e das licitantes (Pregão Eletrônico). 
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1.49 Pregoeiro 

Empregado responsável, dentre outras atividades previstas neste Regulamento, pela 

condução e julgamento das licitações promovidas sob a modalidade Pregão, em sua 

forma eletrônica ou presencial, cujas atribuições incluem o credenciamento dos 

interessados na licitação, o recebimento das propostas e da documentação de condução 

dos procedimentos relativos aos lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 

classificação, a adjudicação da proposta de menor preço, a habilitação da licitante e 

adjudicação do objeto do certame à empresa vencedora.  

1.50 Projeto Básico 

Conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 

caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, 

elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a 

viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 

empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos 

métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:  

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e 

identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a 

minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de 

elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a 

incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores 

resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 

execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, 

instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o 

caráter competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a 

sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros 

dados necessários em cada caso. 
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1.51 Projeto Executivo 

Conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de 

acordo com as normas técnicas pertinentes.  

1.52 Proposta 

Documento por meio do qual a licitante oferta seu bem e/ou serviço à CEASA/PR, 

indicando o seu preço, nas condições previstas no ato convocatório. 

1.53 Reequilíbrio Econômico-Financeiro de Contrato 

É a revisão do contrato em decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a 

interferência causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um fato 

imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário. 

1.54 Regularidade Fiscal e Trabalhista 

Comprovação de regularidade das obrigações fiscais e trabalhistas do Fornecedor. 

1.55 Renovação Cadastral 

É o processo que visa renovar a habilitação do Fornecedor ao término de cada período 

cadastral. 

1.56 Repactuação de Contrato 

É uma forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato que deve 

ser utilizada para serviços continuados com dedicação exclusiva da mão de obra, por 

meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no 

instrumento convocatório com data vinculada à apresentação das propostas, para os 

custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo ou à convenção 

coletiva à qual a proposta esteja vinculada, para os custos decorrentes da mão de obra. 

1.57 Serviço Técnico Profissional Especializado 

Serviço cuja capacitação para o seu exercício depende de habilidades ou conhecimento 

teórico específico, como exemplos: estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos 

ou executivos; pareceres, perícias e avaliações em geral; assessorias ou consultorias 

técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; fiscalização, supervisão ou 

gerenciamento de obras ou serviços; patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 

administrativas; treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; restauração de obras de 

arte e bens de valor histórico. 
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1.58 Serviços de Engenharia 

Serviços associados diretamente a trabalhos de construção, reposição, reforma e 

ampliação, assim considerados pela legislação pertinente e sujeitos à fiscalização do 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Paraná (CREA/PR) ou, 

conforme o objeto, do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do Paraná 

(CAU/PR). 

1.59 Sistema de Registro Preços - SRP 

Conjunto de procedimentos para registro formal de preços para contratações futuras, 

relativos à prestação de serviços, inclusive de engenharia, de aquisição de bens e de 

execução de obras com características padronizadas, sem que a CEASA/PR assuma o 

compromisso de firmar as contratações que possam advir desse sistema, nos termos do 

Decreto Estadual nº 2.734 de 10 de novembro de 2015.  

1.60 Situações de Emergência 

Aquelas caracterizadas pela urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 

prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 

outros bens, públicos ou particulares. Aplicam-se somente para os bens necessários ao 

atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e 

serviços que possam ser concluídos no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 

consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, 

vedada a prorrogação dos respectivos contratos. 

1.61 Sobrepreço 

Quando os preços orçados para a licitação ou os preços contratados são 

expressivamente superiores aos preços referenciais de mercado, podendo referir-se: ao 

valor unitário de um item, se a licitação ou a contratação for por preço unitário de 

serviço ou aquisição de bem; ou ao valor global do objeto, se a licitação ou a contratação 

for por preço global ou por empreitada. 

1.62 Superfaturamento 

Quando houver dano ao patrimônio da CEASA/PR caracterizado, por exemplo: 

a) pela medição de quantidades superiores às efetivamente executadas ou fornecidas;  
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b) pela deficiência na execução de obras e serviços de engenharia que resulte em 

diminuição da qualidade, da vida útil ou da segurança;  

c) por alterações no orçamento de obras e de serviços de engenharia que causem o 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor da contratada;  

d) por outras alterações de cláusulas financeiras que gerem recebimentos contratuais 

antecipados, distorção do cronograma físico-financeiro, prorrogação injustificada do 

prazo contratual com custos adicionais para a empresa pública ou a sociedade de 

economia mista ou reajuste irregular de preços.  

1.63 Termo de Referência 

Documento que deverá conter os elementos técnicos capazes de permitir a avaliação 

do custo com a contratação; fornecer os elementos técnicos necessários, suficientes e 

adequados para caracterizar o bem e o serviço a ser contratado; e orientar a execução 

e a fiscalização contratual. 

1.64 Valor Estimado do Objeto (Preço Máximo) 

Limite de valor, definido na fase interna da licitação, que a CEASA/PR está disposta a 

oferecer/pagar pelo objeto que se pretende contratar. 

 

Seção II - Do Cadastro de Fornecedores 

2 Cadastro de Fornecedores 

2.1 O registro, a atualização e a avaliação cadastral de Fornecedores, pessoas físicas 

ou jurídicas interessadas em fornecer produtos ou serviços à CEASA/PR deverão 

observar as regras do Decreto Estadual nº 9.762 de 19 de dezembro de 2013 e do 

Decreto nº 1352 de 14 de maio de 2015, bem como as disposições contidas neste 

Regulamento. 

2.2 O Diretor-Presidente da CEASA/PR é competente para designar a Comissão de 

Avaliação Cadastral, efetuar o julgamento dos recursos interpostos contra as decisões 

tomadas por estas, determinar o registro de inadimplência dos cadastrados em face da 

Administração Pública Estadual e realizar demais atos destes derivados. 

2.3 Compete à Comissão de Avaliação Cadastral (CAC) avaliar a documentação dos 

Fornecedores, além de processar e julgar os pedidos de inscrições no Cadastro Unificado 
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de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR), habilitando-os ou não à condição de 

Fornecedores da CEASA/PR. 

2.4 A Comissão referida no item 2.3 deste Regulamento efetuará as alterações, 

renovações, suspensões ou reabilitações dos Fornecedores no sistema cadastral. 

2.5 O pedido de inscrição no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do 

Paraná (CFPR) será realizado pelo interessado sendo, conforme avaliação, deferido ou 

não pela Comissão de Avaliação Cadastral (CAC) que considerará o objeto social, a 

documentação apresentada e julgará sobre a obtenção do Certificado de Registro 

Cadastral conforme pretendido, nos termos do Decreto Estadual nº 9.762 de 19 de 

dezembro de 2013, do Decreto nº 1352 de 14 de Maio de 2015 e deste Regulamento. 

2.6 Os registros cadastrais serão válidos por 1 (um) ano, no máximo, podendo ser 

atualizados a qualquer tempo. 

2.7 A atuação do Fornecedor no cumprimento de obrigações assumidas será anotada 

no respectivo registro cadastral. 

2.8 A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do 

Fornecedor que deixar de satisfazer as exigências estabelecidas para habilitação ou para 

admissão cadastral, assegurando-lhe direito de recurso. 

2.9 A cada vencimento da validade do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado 

do Paraná (CFPR), a documentação deverá ser renovada pelo Fornecedor, podendo ser 

submetida a nova avaliação técnica. 

2.10 O Fornecedor que na fase de habilitação, renovação ou atualização não atender 

às solicitações de complementação da documentação terá a sua documentação 

devolvida para as providências necessárias. 

2.11 É responsabilidade das empresas, para fins de utilização do Certificado de 

Registro Cadastral (CRC) em licitações, manter toda a documentação exigida em dia, 

inclusive em relação à habilitação jurídica, técnica, econômico-financeira e fiscal, com 

vistas à comprovação de sua regularidade para fins de habilitação. 
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Seção III - Das Minutas-Padrão de Editais e Contratos 

3 Minutas-Padrão de Editais e Contratos 

3.1 A aquisição de bens e a contratação de serviços deverão ser precedidas de 

planejamento, em harmonia com o planejamento estratégico da instituição, que 

estabeleça os produtos ou resultados a serem obtidos, quantidades e prazos para 

entrega das parcelas, quando couber. 

3.2 As licitações para aquisição de bens e prestação de serviços deverão ser 

precedidas e instruídas com Termo de Referência, na forma estabelecida neste 

Regulamento. 

3.3 O Termo de Referência deverá ser previamente aprovado pela Autoridade 

Competente ou por empregado com competência para praticar determinados atos e 

assinar documentos que compõem o procedimento licitatório, por despacho motivado. 

3.4 O Termo de Referência que precede e instrui os procedimentos licitatórios deverá 

conter, no mínimo: 

a) objeto da contratação; 

b) justificativa e objetivo da contratação; 

c) pesquisa de preços; 

d) parcelamento do objeto; 

e) sustentabilidade; 

f) contratação de microempresas e empresas de pequeno porte; 

g) classificação dos bens e serviços comuns; 

h) obrigações da Contratante e da Contratada; 

i) forma de pagamento; 

j) requisitos de habilitação; 

k) subcontratação; 

l) alteração subjetiva; 

m) controle da execução; 

n) sanções administrativas. 

3.5 São itens obrigatórios em todos os editais de licitações realizadas pela CEASA/PR: 

a) o preâmbulo; 
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b) o objeto da licitação; 

c) condições de participação (eletrônica ou presencial); 

d) Submissão das propostas (o modo de disputa, aberto, fechado ou combinado, os 

critérios de classificação para cada etapa da disputa e as regras para apresentação 

de propostas e de lances); 

e) os requisitos de conformidade das propostas; 

f) o prazo de apresentação das propostas; 

g) os critérios de julgamento e os critérios de desempate; 

h) a previsão de tratamento diferenciado a microempresas e empresas de pequeno 

porte; 

i) o critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme o caso, permitida 

a fixação de preços máximos e vedada a fixação de variação a preços de referência, 

sem prejuízo do sigilo do valor orçado, que será mantido até o final da etapa de 

negociação; 

j) os requisitos de habilitação; 

k) as exigências/especificidades, quando for o caso: 

I - de marca ou modelo; 

II - de amostra; 

III - de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação como 

requisito para aceitação das propostas na licitação; e, 

IV - de carta de solidariedade emitida pelo fabricante. 

l) o prazo de validade da proposta; 

m) os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, impugnações 

e recursos; 

n) os prazos e condições para entrega do objeto; 

o) as formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste e 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 

p) a exigência de garantias e seguros, quando for o caso; 

q) as sanções; 

r) outras indicações específicas da licitação; 
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s) Minuta do Contrato. 

3.6 São cláusulas necessárias nos contratos decorrentes deste Regulamento: 

a) o objeto e seus elementos característicos; 

b) o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

c) o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do 

reajuste de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

d) os prazos de início de cada etapa de execução, de conclusão, de entrega, de 

observação, quando for o caso, e de recebimento; 

e) as garantias oferecidas para assegurar a plena execução do objeto contratual, 

quando exigidas; 

f) os direitos e as responsabilidades das partes, as tipificações das infrações e as 

respectivas penalidades e valores das multas; 

g) os casos de rescisão do contrato e os mecanismos para alteração de seus termos; 

h) a vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação ou ao termo que a 

dispensou ou a inexigiu, bem como ao lance ou proposta da licitante vencedora; 

i) a obrigação da contratada de manter, durante a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no curso do procedimento licitatório; 

j) indicação de, no mínimo, um Gestor e um fiscal do contrato; 

k) cláusulas sobre anticorrupção, conforme a Lei n.º 12.846/2013 (conforme 

alterações), do Decreto n.º 8.420/2015 (conforme alterações), do “U.S. Foreign Cor- 

rupt Practices Act “de 1977 (conforme alterações) ou de quaisquer outras leis ou 

regulamentos aplicáveis (“Leis Anticorrupção”); de proteção de dados, conforme a 

Lei Federal nº. 13.709/18 e de gestão ambiental, conforme art. 225, da Constituição 

Federal, Lei 9.605/1998, Decreto 6.514/2008, Lei 6.938/1981, Lei 12.651/12, Lei 

11.428/2006 e Lei 9.784/1999; 

l) matriz de riscos, nos casos de obras e serviços de engenharia. 

3.7 Os contratos devem conter cláusulas com sanções administrativas a serem 

aplicadas em decorrência de atraso injustificado na execução do contrato, sujeitando a 
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contratada a multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no 

contrato. 

3.8 As minutas de editais de licitação e dos contratos, bem como seus aditamentos, 

devem ser examinadas e aprovadas pela Área Jurídica previamente a sua celebração. 

 

CAPÍTULO II - DA LICITAÇÃO 

Seção I - Das Disposições Gerais 

4 Exigência de Licitação e Contratação Direta 

4.1 Exigência de Licitação 

4.1.1 Os contratos com terceiros destinados à prestação de serviços, inclusive de 

engenharia e de publicidade, à aquisição e à locação de bens, à alienação de bens e 

ativos integrantes do patrimônio da CEASA/PR ou à execução de obras a serem 

integradas a esse patrimônio, bem como à implementação de ônus reais sobre tais bens, 

serão precedidos de licitação, ressalvadas as hipóteses de dispensa ou inexigibilidade 

previstas em lei. 

4.2 Dispensa de Licitação 

4.2.1 É dispensável a realização de licitação nas seguintes hipóteses: 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até o limite anualmente 

estabelecido de acordo com os índices oficiais (INCC – Índice Nacional de Custo 

de Construção), através de Resolução de Diretoria, com aprovação prévia do 

Conselho de Administração, e divulgado no sítio eletrônico da CEASA/PR, desde 

que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda a obras e 

serviços de mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizados 

conjunta e concomitantemente;  

II - para outros serviços e compras de valor até o limite estabelecido anualmente de 

acordo com os índices oficiais (IGP-M – Índice Geral de Preços - Mercado) através 

de Resolução de Diretoria, com aprovação prévia do Conselho de Administração, 

e divulgado no sítio eletrônico da CEASA/PR e para alienações, nos casos 

previstos na Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016, desde que não se refiram a 
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parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa 

ser realizado de uma só vez;  

III - quando não acudirem interessados à licitação anterior e essa, justificadamente, 

não puder ser repetida sem prejuízo para a CEASA/PR, desde que mantidas as 

condições preestabelecidas;  

IV - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente 

superiores aos praticados no mercado nacional ou incompatíveis com os fixados 

pelos órgãos oficiais competentes;  

V - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento de suas 

finalidades precípuas, quando as necessidades de instalação e localização 

condicionarem a escolha do imóvel, desde que o preço seja compatível com o 

valor de mercado, segundo avaliação prévia;  

VI - na contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento, em 

consequência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de 

classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições do contrato 

encerrado por rescisão ou distrato, inclusive quanto ao preço, devidamente 

corrigido;  

VII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 

estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional ou 

de instituição dedicada à recuperação social de presos, desde que a contratada 

detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;  

VIII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira 

necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia 

técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição 

de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia;  

IX - na contratação de associação de pessoas com deficiência física, sem fins 

lucrativos e de comprovada idoneidade, para a prestação de serviços ou 

fornecimento de mão de obra, desde que o preço contratado seja compatível 

com o praticado no mercado;  
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X - na contratação de concessionária, permissionária ou autorizada para 

fornecimento ou suprimento de energia elétrica ou gás natural e de outras 

prestadoras de serviço público, segundo as normas da legislação específica, 

desde que o objeto do contrato tenha pertinência com o serviço público.  

XI - nas contratações com a CEASA/PR para aquisição ou alienação de bens e 

prestação ou obtenção de serviços, desde que os preços sejam compatíveis com 

os praticados no mercado e que o objeto do contrato tenha relação com a 

atividade da contratada prevista em seu Estatuto Social;  

XII - na contratação de coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos 

urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de 

lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por 

pessoas físicas de baixa renda que tenham como ocupação econômica a coleta 

de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas 

técnicas, ambientais e de saúde pública;  

XIII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que 

envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, 

mediante parecer de comissão especialmente designada pelo Diretor-Presidente 

da CEASA/PR;  

XIV - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos artigos 3º, 4º, 5º e 20 

da Lei nº 10.973 de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de 

contratação deles constantes;  

XV - em situações de emergência, quando caracterizada urgência de atendimento de 

situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 

obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 

para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial e para as 

parcelas de obras e serviços que possam ser concluídos no prazo máximo de 180 

(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contado a partir da ocorrência 

da emergência, vedada a prorrogação dos respectivos contratos, observado o 

disposto no § 2º do artigo 29 da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016;  
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XVI - na transferência de bens a órgãos e entidades da administração pública, inclusive 

quando efetivada mediante permuta;  

XVII - na doação de bens móveis para fins e usos de interesse social, após avaliação de 

sua oportunidade e conveniência socioeconômica relativamente à escolha de 

outra forma de alienação;  

XVIII - na compra e venda de ações, de títulos de crédito e de dívida e de bens que 

produzam ou comercializem. 

4.2.2 É vedado o parcelamento de demanda do mesmo objeto com o intuito de 

enquadrar parcela da aquisição/contratação nas hipóteses de dispensa de licitação por 

valor previstas neste Regulamento. 

4.2.3 Na hipótese de nenhuma das licitantes aceitar a contratação nos termos do inciso 

VI do item 4.2.1 deste Regulamento, poderão ser convocadas as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

ofertadas por estas, desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao valor estimado 

do objeto, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos do instrumento 

convocatório. 

4.2.4 A contratação direta com base no inciso XV do item 4.2.1 deste Regulamento não 

dispensará a responsabilização de quem, por ação ou omissão, tenha dado causa ao 

motivo ali descrito, inclusive no tocante ao disposto na Lei nº 8.429 de 2 de junho de 

1992. 

4.2.5 Os valores estabelecidos nos incisos I e II do item 4.2.1 deste Regulamento podem 

ser alterados anualmente, nunca superior aos índices oficiais, para refletir a variação de 

custos, por meio de Resolução da Diretoria, com aprovação prévia do Conselho de 

Administração, devendo receber ampla divulgação na página eletrônica da CEASA/PR. 

4.3 Inexigibilidade de Licitação 

4.3.1 A contratação direta será feita quando houver inviabilidade de competição, em 

especial nas hipóteses de: 

I - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos 

por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;  
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II - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação:  

a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;  

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;  

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;  

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;  

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;  

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;  

g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

4.3.2 Considera-se de notória especialização, o profissional ou a empresa cujo conceito 

no campo de sua especialidade – decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 

requisitos relacionados com suas atividades – permita inferir que o seu trabalho é 

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

4.3.3 Em qualquer hipótese de contratação direta, se comprovado, pelo Órgão de 

Controle Externo, sobrepreço ou superfaturamento, respondem solidariamente pelo 

dano causado quem houver decidido pela contratação direta e o fornecedor ou o 

prestador de serviços. 

4.4 Exceções do Dever de Licitar 

4.4.1 A CEASA/PR fica dispensada do dever de licitar nas seguintes situações: 

I - comercialização, prestação ou execução, de forma direta, pelas empresas 

mencionadas no caput do artigo 28 da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016, de 

produtos, serviços ou obras especificamente relacionados com seus respectivos 

objetos sociais; 

II - nos casos em que a escolha do parceiro esteja associada a suas características 

particulares, vinculada a oportunidades de negócio definidas e específicas, 

justificada a inviabilidade de procedimento competitivo. 

4.4.2 Consideram-se oportunidades de negócio a formação e a extinção de parcerias e 

outras formas associativas, societárias ou contratuais, a aquisição e a alienação de 
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participação em sociedades e outras formas associativas, societárias ou contratuais e as 

operações realizadas no âmbito do mercado de capitais, respeitada a regulação pelo 

respectivo órgão competente. 

4.5 Formalização da Dispensa e da Inexigibilidade 

4.5.1 O processo de contratação direta será instruído, no que couber, com os seguintes 

elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, 

quando for o caso;  

II - razão da escolha do fornecedor ou do executante;  

III - justificativa do preço. 

 

Seção II - Das Regras Aplicáveis ao Procedimento Licitatório 

5 Procedimento de Licitação 

5.1 Diretrizes 

5.1.1 Nas licitações e contratos de que trata este Regulamento serão observadas as 

seguintes diretrizes: 

I - padronização do objeto da contratação, dos instrumentos convocatórios e das 

minutas de contratos, de acordo com normas internas específicas;  

II - busca da maior vantagem competitiva para a empresa pública ou sociedade de 

economia mista, considerando custos e benefícios, diretos e indiretos, de natureza 

econômica, social ou ambiental, inclusive os relativos à manutenção, ao 

desfazimento de bens e resíduos, ao índice de depreciação econômica e a outros 

fatores de igual relevância;  

III - parcelamento do objeto, visando a ampliar a participação de licitantes, sem perda 

de economia de escala, e desde que não atinja valores inferiores aos limites 

estabelecidos neste Regulamento;  

IV - adoção preferencial da modalidade de licitação denominada Pregão, para a 

aquisição de bens e serviços comuns, assim considerados aqueles cujos padrões 

de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo Edital, por 

meio de especificações usuais no mercado;  
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V - observação da política de integridade nas transações com partes interessadas. 

5.1.2 As licitações e os contratos disciplinados por este Regulamento devem respeitar, 

especialmente, as normas relativas à: 

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas 

obras contratadas;  

II - mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de 

compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento 

ambiental;  

III - utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam 

o consumo de energia e de recursos naturais;  

IV - avaliação de impactos de vizinhança, na forma da legislação urbanística;  

V - proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, inclusive por 

meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado por investimentos 

realizados por empresas públicas e sociedades de economia mista;  

VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

5.1.3 A contratação a ser celebrada pela CEASA/PR da qual decorra impacto negativo 

sobre bens do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial tombados 

dependerá de autorização da esfera de governo encarregada da proteção do respectivo 

patrimônio, devendo o impacto ser compensado por meio de medidas determinadas 

pelo Diretor-Presidente da CEASA/PR, na forma da legislação aplicável. 

5.1.4 As licitações na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, deverão ser 

realizadas exclusivamente em portais de compras de acesso público na Internet (rede 

mundial de computadores). 

5.1.5 Nas licitações com etapa de lances, a CEASA/PR disponibilizará ferramentas 

eletrônicas para envio de lances pelas licitantes. 

5.2 Fases do Procedimento de Licitação 

5.2.1 Os procedimentos de licitação de que trata este Regulamento observarão as 

seguintes fases, nesta ordem: 

I - preparação;  

II - divulgação;  
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III - apresentação de lances ou propostas, conforme o modo de disputa adotado;  

IV - julgamento;  

V - verificação de efetividade dos lances ou propostas;  

VI - negociação;  

VII - habilitação;  

VIII - interposição de recursos;  

IX - adjudicação do objeto;  

X - homologação do resultado ou revogação do procedimento. 

5.2.2 A fase de que trata o inciso VII do item 5.3.1 deste Regulamento poderá, 

excepcionalmente, anteceder as referidas nos incisos III a VI desse mesmo item, desde 

que expressamente previsto no instrumento convocatório. 

5.2.3 Os atos e procedimentos decorrentes das fases enumeradas no item 5.3.1 deste 

Regulamento, praticados pela CEASA/PR e pelas licitantes, serão efetivados 

preferencialmente por meio eletrônico, nos termos definidos pelo instrumento 

convocatório, devendo os avisos conter os resumos dos editais das licitações e contratos 

abrangidos por este Regulamento, e serem previamente publicados no Diário Oficial do 

Estado e disponibilizados na Internet. 

5.3 Dos Impedimentos para Participar de Licitações 

5.3.1 Estará impedido de disputar licitação ou participar, direta ou indiretamente, da 

execução de contrato, o Fornecedor incluído no cadastro de empresas inidôneas. 

5.3.2 Estará impedido de participar de licitações e de ser contratado pela CEASA/PR o 

Fornecedor: 

I - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

social seja Diretor ou empregado da CEASA/PR;  

II - que estiver suspenso pela CEASA/PR;  

III - que for declarado inidôneo pela União, pelo Estado, pelo Distrito Federal ou pelo 

Município, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;  

IV - constituído por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada 

inidônea;  
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V - cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada 

inidônea;  

VI - constituído por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 

impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  

VII - cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 

impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  

VIII - que tiver, nos seus quadros de Diretoria, pessoa que participou, em razão de 

vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea. 

5.3.3 Aplica-se a vedação prevista no item 5.3.2 deste Regulamento: 

I - à contratação do próprio empregado ou dirigente, como pessoa física, bem como 

à participação dele em procedimentos licitatórios, na condição de licitante;  

II - a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:  

a) dirigente da CEASA/PR;  

b) empregado da CEASA/PR cujas atribuições envolvam a atuação na área 

responsável pela licitação ou contratação;  

c) autoridade do Estado do Paraná, assim entendido aqueles que exercem 

cargo de Secretário de Estado, Diretor-Geral, Presidente de Estatal e de 

Órgãos da Administração Direta, Indireta, Autárquica, Fundacional, bem 

como de Serviços Sociais Autônomos e seus equivalentes.  

III - a proprietário, mesmo na condição de sócio, que tenha terminado seu prazo de 

gestão ou rompido seu vínculo com a CEASA/PR há menos de 6 (seis) meses; 

IV - às demais pessoas que tenham sido alcançadas pelas vedações fixadas pelo 

Decreto Estadual nº 26 de 1º de janeiro de 2015, que veda o nepotismo no âmbito 

dos órgãos e entidades da administração pública estadual direta e indireta, ou 

outra norma que venha a substituí-lo. 

5.4 Fase Preparatória 

5.4.1 A fase preparatória da contratação atenderá a seguinte sequência de atos: 

I - definição clara e precisa do objeto a ser contratado; 

II - elaboração de justificativa quanto à necessidade da contratação; 

III - indicação da estimativa do custo da contratação; 
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IV - elaboração do Termo de Referência; 

V - indicação de existência de crédito orçamentário; 

VI - definição da modalidade de licitação em que se enquadra o objeto a ser 

contratado. 

5.5 Estimativa de Valor 

5.5.1 A pesquisa de preços para formação do valor estimado para compras e serviços 

que não sejam de engenharia será realizada mediante a utilização de um dos seguintes 

parâmetros: 

I - preços existentes nos Bancos de Preços do Sistema GMS, do Governo do Estado 

do Paraná; 

II - preços obtidos por outros órgãos ou entidades públicas; 

III - pesquisa com os Fornecedores ou Prestadores de serviços, conforme o caso; 

IV - preços de Tabelas oficiais; e 

V - preços constantes de Banco de Preços e homepage. 

5.5.2 No caso da pesquisa junto ao Sistema GMS, será admitida a pesquisa de um único 

preço. 

5.5.3 No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a média ou 

o menor dos preços obtidos. 

5.5.4 A utilização de qualquer um dos métodos constantes dos incisos I a IV do item 5.5.1 

deste Regulamento para a obtenção do resultado da pesquisa de preços deverá ser 

devidamente justificada pelo responsável, para deliberação da Autoridade Competente. 

5.5.5 No caso do inciso IV do item 5.5.1 deste Regulamento, somente serão admitidos 

os preços cujas datas não se diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

5.5.6 Deverá ser observado o intervalo temporal máximo de 90 (noventa dias) corridos 

entre a data das cotações e a instauração do procedimento licitatório. Caso seja 

ultrapassado o referido intervalo temporal máximo, as cotações deverão ser atualizadas. 

5.5.7 Excepcionalmente, mediante justificativa do responsável, aceita pela Autoridade 

Competente, será admitida a pesquisa com menos de 3 (três) preços de Fornecedores 

ou Prestadores de serviços. 
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5.5.8 Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser 

considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios 

fundamentados e descritos no processo administrativo. 

5.5.9 Quando a pesquisa de preços for realizada com os Fornecedores e Prestadores de 

serviços, estes deverão receber solicitação formal para apresentação de cotação, por 

meio físico ou eletrônico. 

5.5.10 A diferença entre os preços cotados não deve se mostrar desarrazoada, de forma 

que se verifique discrepância entre os valores coletados na pesquisa realizada pela 

Administração, assim como estes e os sabidamente praticados no mercado, de modo 

que não reflitam a realidade, tornando-se inadequados para delimitar as licitações. 

5.5.11 O valor estimado do contrato a ser celebrado pela CEASA/PR será sigiloso, 

facultando-se à contratante, mediante justificativa na fase de preparação, conferir 

publicidade ao valor estimado do objeto da licitação, sem prejuízo da divulgação do 

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 

elaboração das propostas. 

5.5.12 Na hipótese em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto, 

constará do instrumento convocatório a informação de que trata o caput do artigo 34 da 

Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016. 

5.5.13 No caso de julgamento por melhor técnica, o valor do prêmio ou da remuneração 

será incluído no instrumento convocatório. 

5.5.14 A informação relativa ao valor estimado do objeto da licitação, ainda que tenha 

caráter sigiloso, será disponibilizada a Órgãos de Controle Externo e Interno, devendo a 

CEASA/PR registrar em documento formal sua disponibilização aos Órgãos de Controle, 

sempre que solicitado. 

5.6 Do Instrumento Convocatório 

5.6.1 O instrumento convocatório deve definir claramente o objeto a ser licitado, a 

experiência do Fornecedor e a abrangência necessária ao Fornecedor do produto ou 

serviço a ser adquirido. 

5.6.2 O instrumento convocatório deverá conter os seguintes elementos: 

I - o preâmbulo; 
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II - o objeto da licitação; 

III - a forma de realização da licitação, eletrônica ou presencial; 

IV - o modo de disputa, aberto, fechado ou combinado, os critérios de classificação 

para cada etapa da disputa e as regras para apresentação de propostas e de 

lances; 

V - os requisitos de conformidade das propostas; 

VI - o prazo de apresentação de propostas; 

VII - os critérios de julgamento e os critérios de desempate; 

VIII - a previsão de tratamento diferenciado a microempresas e empresas de pequeno 

porte; 

IX -  o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, 

permitida a fixação de preços máximos e vedada a fixação de preços mínimos, 

critérios estatísticos ou faixas de variação a preços de referência, sem prejuízo do 

sigilo do valor orçado, que será mantido até o final da etapa de negociação; 

X - os requisitos de habilitação;  

XI - as exigências/especificidades, quando for o caso:  

a) de marca ou modelo; 

b) de amostra; 

c) de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação como 

requisito para aceitação das propostas na licitação; e 

d) de carta de solidariedade emitida pelo fabricante. 

XII - o prazo de validade da proposta; 

XIII - os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimento, 

impugnações e recursos; 

XIV - os prazos e condições para entrega do objeto; 

XV - as formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste e 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 

XVI - a exigência de garantias e seguros, quando for o caso; 

XVII - as sanções; 

XVIII - outras indicações específicas da licitação. 
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5.6.3 É vedado constarem do instrumento convocatório, excetuando as possibilidades 

previstas neste Regulamento e que demandam de prévia motivação, as seguintes 

disposições: 

I - cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 

competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, 

da sede ou domicílio das licitantes, sem prévia motivação; 

II - qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 

do contrato; 

III - exigência de comprovação de atividades ou de aptidão, com limitações de tempo, 

época, locais específicos que inibam indevidamente a participação na licitação; 

IV - utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou 

reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade 

entre as licitantes. 

5.7 Da Divulgação do Instrumento Convocatório 

5.7.1 A convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso em 

diário oficial do Estado e em jornal de circulação onde será executado o objeto a ser 

licitado e em sítio eletrônico oficial da CEASA/PR (www.ceasa.pr.gov.br), no link 

“licitação”, devendo ser adotados os seguintes prazos mínimos para apresentação de 

propostas ou lances, contados a partir da divulgação do instrumento convocatório: 

I - para aquisição de bens:  

a) 5 (cinco) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o menor 

preço ou o maior desconto;  

b) 10 (dez) dias úteis, nas demais hipóteses.  

II - para contratação de obras e serviços:  

a) 15 (quinze) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o menor 

preço ou o maior desconto;  

b) 30 (trinta) dias úteis, nas demais hipóteses.  

III - no mínimo 45 (quarenta e cinco) dias úteis para licitação em que se adote como 

critério de julgamento a melhor técnica ou a melhor combinação de técnica e 
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preço, bem como para licitação em que haja contratação semi-integrada ou 

integrada. 

5.7.2 No caso do instrumento convocatório da modalidade Pregão, a publicação do 

aviso não poderá ser inferior a 8 (oito) dias úteis, do prazo fixado para a apresentação 

das propostas e lances; 

5.7.3 Do aviso de divulgação constarão o número do processo, modalidade da licitação, 

definição do objeto da licitação, indicação do local com dias e horários da abertura da 

licitação, valor máximo da licitação e onde poderá ser lida ou obtida a íntegra do 

instrumento convocatório; 

5.7.4 As modificações promovidas no instrumento convocatório serão objeto de 

divulgação nos mesmos termos e prazos dos atos e procedimentos originais, exceto 

quando a alteração não afetar a preparação das propostas. 

5.8 Modos de Disputa 

5.8.1 Poderão ser adotados os modos de disputa aberto ou fechado, ou, quando o 

objeto da licitação puder ser parcelado, a combinação de ambos, observado o disposto 

no inciso III do item 5.1.1 deste Regulamento. 

5.8.2 No modo de disputa aberto, as licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado. 

5.8.3 No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelas licitantes serão 

sigilosas até a data e a hora designadas para que sejam divulgadas. 

5.8.4 Quando for adotado o modo de disputa aberto, poderão ser admitidos: 

I - a apresentação de lances intermediários; 

II - o reinício da disputa aberta, após a definição do melhor lance, para definição das 

demais colocações, quando existir diferença de pelo menos 10% (dez por cento) 

entre o melhor lance e o subsequente. 

5.8.5 Consideram-se intermediários os lances: 

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o julgamento pelo 

critério da maior oferta; 

II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios 

de julgamento. 
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5.9 Critérios de Julgamento 

5.9.1 Poderão ser utilizados os seguintes critérios de julgamento: 

I - menor preço; 

II - maior desconto; 

III - melhor combinação de técnica e preço; 

IV - melhor técnica; 

V - melhor conteúdo artístico; 

VI - maior oferta de preço; 

VII - maior retorno econômico; 

VIII - melhor destinação de bens alienados. 

5.9.2 Os critérios de julgamento serão expressamente identificados no instrumento 

convocatório e poderão ser combinados na hipótese de parcelamento do objeto. 

5.9.3 Na hipótese de adoção dos critérios referidos nos incisos III, IV, V e VII do item 

5.8.1 deste Regulamento, o julgamento das propostas será efetivado mediante o 

emprego de parâmetros específicos, definidos no instrumento convocatório, destinados 

a limitar a subjetividade do julgamento. 

5.9.4 Para efeito de julgamento, não serão consideradas vantagens não previstas no 

instrumento convocatório. 

5.9.5 O critério previsto no inciso II do item 5.8.1 deste Regulamento: 

I - terá como referência o preço global fixado no instrumento convocatório, 

estendendo-se o desconto oferecido nas propostas ou lances vencedores a 

eventuais termos aditivos; 

II - no caso de obras e serviços de engenharia, o desconto incidirá de forma linear 

sobre a totalidade dos itens constantes do orçamento estimado, que deverá 

obrigatoriamente integrar o instrumento convocatório. 

5.9.6 Quando for utilizado o critério “melhor combinação de técnica e preço”, a 

avaliação das propostas técnicas e de preço considerará o percentual de ponderação 

mais relevante, limitado a 70% (setenta por cento). 

5.9.7 Quando for utilizado o critério “maior retorno econômico”, os lances ou 

propostas terão o objetivo de proporcionar economia à CEASA/PR por meio da redução 
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de suas despesas correntes, remunerando-se a licitante vencedora com base em 

percentual da economia de recursos gerada. 

5.9.8 Na implementação do critério “melhor destinação dos bens alienados”, será 

obrigatoriamente considerada, nos termos do respectivo instrumento convocatório, a 

repercussão, no meio social, da finalidade para cujo atendimento o bem será utilizado 

pela adquirente. 

5.9.9 O descumprimento da finalidade a que se refere o item 5.8.8 deste Regulamento 

resultará na imediata restituição do bem alcançado ao acervo patrimonial da CEASA/PR, 

vedado, nessa hipótese, o pagamento de indenização em favor da adquirente. 

5.9.10 Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, na ordem em que se encontram enumerados: 

I - disputa final, em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova proposta 

fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, desde que exista 

sistema objetivo de avaliação instituído; 

III - os critérios estabelecidos no artigo 55 da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016, no 

que couber; e 

IV - sorteio. 

5.9.11 Efetuado o julgamento dos lances ou propostas, será promovida a verificação de 

sua efetividade, promovendo-se a desclassificação daqueles que: 

I - contenham vícios insanáveis; 

II - descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório; 

III - apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

IV - se encontrem acima do orçamento estimado para a contratação; 

V - não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela empresa 

pública ou pela sociedade de economia mista; 

VI - apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento 

convocatório, salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da 

adjudicação do objeto e sem que se prejudique a atribuição de tratamento 

isonômico entre as licitantes. 
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5.9.12 A verificação da efetividade dos lances ou propostas poderá ser feita 

exclusivamente em relação aos lances e propostas mais bem classificados. 

5.9.13 A CEASA/PR poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade de cada 

proposta ou exigir que a licitante responsável pela proposta o demonstre. 

5.9.14 Nas licitações de obras e serviços de engenharia, consideram-se inexequíveis as 

propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos 

seguintes valores: 

I - média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor do orçamento estimado pela CEASA/PR; ou 

II - valor do orçamento estimado pela CEASA/PR. 

5.9.15 Para os demais objetos, para efeito de avaliação da exequibilidade ou de 

sobrepreço, deverão ser estabelecidos critérios de aceitabilidade de preços que 

considerem o preço global, os quantitativos e os preços unitários, assim definidos no 

instrumento convocatório. 

5.9.16 Confirmada a efetividade do lance/da proposta que obteve a primeira colocação 

na etapa de julgamento, ou que passe a ocupar essa posição em decorrência da 

desclassificação de outro/a que tenha obtido colocação superior, a CEASA/PR deverá 

negociar condições mais vantajosas com quem o apresentou. 

5.9.17 A negociação deverá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem 

inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, permanecer acima do orçamento estimado. 

5.9.18 Se, depois de adotada a providência referida no item 5.8.17 deste Regulamento, 

não for obtido valor igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, a 

licitação será declarada fracassada. 

5.10 Critérios de Habilitação 

5.10.1 A habilitação será apreciada exclusivamente a partir dos seguintes parâmetros: 

I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 

IV - regularidade fiscal; 



 
 
 

SEDE ADMINISTRATIVA P á g i n a  | 37 

Avenida Silva Jardim, 303 – Rebouças,80230-000 - Curitiba – PR 

V - recolhimento de quantia a título de adiantamento, tratando-se de licitações em 

que se utilize como critério de julgamento a maior oferta de preço. 

5.10.2 A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

I - cédula de identidade, no caso de pessoa física; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais sendo que, no caso de sociedades por ações, 

deverá se fazer acompanhar da ata de eleição de seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato 

formal de designação de Diretoria em exercício; 

V - decreto de autorização ou equivalente, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o 

exigir. 

5.10.3 A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á: 

I - ao registro ou à inscrição na entidade profissional competente; 

II - à comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das 

instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponíveis para 

a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos 

membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - à prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

IV - prova de requisitos de sustentabilidade ambiental, quando couber. 

5.10.4 No caso das licitações pertinentes a obras e serviços, a comprovação da aptidão 

referida no inciso II do item 5.9.3 deste Regulamento será feita por atestados fornecidos 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registradas nas 

entidades profissionais competentes, se houver, suficientes para comprovar a aptidão 

da licitante. 

5.10.5 A exigência relativa à capacitação técnica limitar-se-á à apresentação pela 

licitante de Certidão de Acervo Técnico (CAT), acompanhada do respectivo Atestado, por 
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execução de obra ou serviço de características semelhantes às do objeto da licitação, 

limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância ou valor significativo do 

objeto da licitação, conforme previsto no instrumento convocatório. 

5.10.6 As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo mencionadas no 

item 5.9.5 deste Regulamento serão definidas no instrumento convocatório podendo, 

conforme o caso, ser exigida uma experiência correspondente a até 50% (cinquenta por 

cento) de tais parcelas, podendo ser admitido o somatório de Atestados, conforme 

instrumento convocatório. 

5.10.7 Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacitação 

técnica deverão participar da execução do contrato, admitindo-se a substituição por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada previamente 

pela CEASA/PR. 

5.10.8 Nas licitações para fornecimento de bens, desde que devidamente justificada a 

pertinência dessa exigência no processo administrativo de contratação, a CEASA/PR 

poderá fixar no instrumento convocatório da licitação a exigência de apresentação de 

Atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado informando que 

a licitante já executou objeto compatível e pertinente em quantidades, características e 

prazos com o objeto da licitação, podendo ser exigida uma experiência correspondente 

a até 50% (cinquenta por cento) do referido objeto, admitido o somatório de Atestados, 

conforme instrumento convocatório. 

5.10.9 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á à 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício social já exigível na forma da 

lei. 

5.10.10 A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma 

objetiva, por meio de cálculo de índices contábeis previstos no instrumento convocatório 

e devidamente justificados no processo administrativo da licitação, vedada a exigência 

de índices e valores não usualmente adotados. 

5.10.11 A exigência constante no item 5.9.9 deste Regulamento limitar-se-á à 

demonstração da capacidade financeira da licitante com vistas aos compromissos que 
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terá que assumir, vedada a fixação de valores mínimos de faturamento anterior, índices 

de rentabilidade ou lucratividade. 

5.10.12 A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em: 

I - Prova de inscrição no CNPJ ou CPF, conforme o caso; 

II - Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

III - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

IV - Prova da regularidade com a Fazenda Pública do Estado do Paraná, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa 

Estadual; 

V - Prova da regularidade com a Fazenda Pública Municipal, mediante a apresentação 

da Certidão Negativa de Tributos Municipais. 

VI - Prova da regularidade com as obrigações trabalhistas, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5.10.13 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados mediante 

cópia acompanhada de documento original para conferência (processo presencial) e 

mediante cópia (processo eletrônico). 

5.10.14 Os documentos de habilitação poderão ser substituídos, total ou parcialmente, 

pelo Certificado de Registro Cadastral (CRC). 

5.10.15 As certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal e tributária, desde 

que assim instituídas pelo órgão emissor, poderão ser emitidas pela Internet, sendo 

válidas independentemente de assinatura ou chancela de servidor dos órgãos emissores. 

5.10.16 A habilitação atenderá ainda as seguintes disposições: 

I - os documentos de habilitação serão exigidos apenas da licitante vencedora, exceto 

no caso de inversão de fases; 

II - no caso de inversão de fases, só serão abertos os envelopes e julgadas as propostas 

das licitantes previamente habilitadas; 

III - poderão ser exigidos requisitos de sustentabilidade ambiental; 
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IV - poderá ser solicitada a comprovação da legitimidade dos Atestados de capacidade 

técnica apresentados, mediante, dentre outros documentos, cópia do respectivo 

contrato, endereço da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

5.11 Disposições específicas da Modalidade Pregão 

5.11.1 Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos do inciso IV do item 

5.1.1 deste Regulamento, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

5.11.2 Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia 

da informação, nos termos de regulamentação específica. 

5.11.3 A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o 

objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 

propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive 

com fixação dos prazos para fornecimento; 

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações 

que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no 

inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais 

estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade 

promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados;  

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade 

promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição 

inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua 

aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do 

objeto do certame ao licitante vencedor; 

V - A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por servidores ocupantes 

de cargo efetivo ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes 

ao quadro permanente do órgão ou entidade promotora do evento; 
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5.11.4 A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e 

observará as seguintes regras: 

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso em 

diário oficial do Estado e em jornal de circulação local e em sítio eletrônico oficial 

da CEASA/PR; 

II - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento 

das propostas, devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e, se 

for o caso, comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de 

propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame; 

III - Os representantes das empresas participantes da etapa de lances deverão ser 

distintos, não será permitido que um representante apresente lance em duas ou 

mais empresas no mesmo lote; 

IV - verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será 

declarado vencedor; 

V - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos 

licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor; 

VI -  o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 

preço melhor; 

5.11.4.1. Na fase externa do Pregão Presencial, quando aberta a sessão pública, os 

interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de que 

cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo 

a indicação do objeto e do preço oferecidos, sendo observado os seguintes parâmetros: 

I - Na licitação de áreas/box das Unidades Atacadistas poderá ocorrer 1 (um) dia para 

a fase de credenciamento, sendo também realizado neste mesmo dia a entrega 

dos envelopes de propostas e habilitação e no (s) dia (s) seguinte(s), será aberto as 

demais fases da licitação; 

II - Nas licitações cujo objeto é de aquisição de bens e serviços ou de obras e serviços 

de engenharia, procede-se o credenciamento das empresas participantes com a 
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entrega dos envelopes de proposta e habilitação e imediata abertura das demais 

fases, com a verificação da conformidade dos requisitos estabelecidos no 

instrumento convocatório; 

III - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 

preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances 

verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor; 

IV - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso 

anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), 

oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos; 

V - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor 

ou maior preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as 

especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade 

definidos no edital; 

VI - examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, 

caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade; 

VII - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à 

abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que 

apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições 

fixadas no edital; 

5.11.4.2. O pregão eletrônico será realizado quando a disputa pelo fornecimento de 

bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública, 

por meio do Sistema de Licitações do Banco do Brasil, disponível no endereço eletrônico 

www.licitacoes-e.com.br, seguindo o seguinte regramento: 

I - A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, o 

pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem do 

pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o provedor 

do sistema eletrônico. 

II - O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 

identificação e de senha pessoal e intransferível, fornecida pelo Sistema de 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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Licitações do Banco do Brasil. 

III - Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação 

solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o 

dos membros da equipe de apoio. 

IV - Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica: 

a) credenciar-se preferencialmente no Cadastro Unificado de Fornecedores do 

Estado do Paraná e manter atualizado os seus dados; 

b) remeter, no prazo estabelecido, conforme o instrumento convocatório, os 

documentos de habilitação e a proposta e, quando necessário, os 

documentos complementares; 

c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros; 

d) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão; 

V - A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo 

pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 

VI - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a  

utilização de sua chave de acesso e senha. 

VII - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

pregoeiro e os licitantes.  

VIII - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

IX - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 

acompanhado em tempo real por todos os participantes. 
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X - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 

XI - Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio 

de lances. 

XII - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

XIII - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

XIV - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 

abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

XV - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, 

quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

XVI - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais pelo mesmo licitante e prevalecerá 

aquele que for recebido e registrado primeiro. 

XVII - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

XVIII - Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos 

de disputa: 

a) aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital, o qual 

preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

a.1)  No modo de disputa aberto, de que trata a alínea acima, o pregoeiro 

encerrará o tempo normal de disputa mediante encaminhamento de 

aviso de fechamento iminente, a partir do qual correrá prazo de até 

trinta minutos (tempo randômico) para o encerramento da recepção de 
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lances.  

a.2)  Na hipótese de não haver novos lances a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

b) aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no 

edital. 

b.1) No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o a alínea acima, a 

etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze 

minutos. 

b.2) Encerrado o prazo previsto acima, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 

automaticamente encerrada. 

b.3) Encerrado o prazo de que trata a alínea acima, o sistema abrirá a 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os 

autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

b.4) Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata a 

alínea acima, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem 

de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 

do prazo. 

b.5) Encerrados os prazos estabelecidos nas alíneas “b.3” e “b.4”, o sistema 

ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade. 

b.6) Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos das alíneas 

“b.3” e “b.4”, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais 

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 
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sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, 

o disposto na alínea “b.5”. 

b.7) Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance 

fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro 

poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir 

o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto na alínea “b.6”. 

XIX - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da 

etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, 

os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

XX - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.12 Disposições Específicas para Obras e Serviços de Engenharia 

5.12.1 Os contratos destinados à execução de obras e serviços de engenharia admitirão 

os seguintes regimes, desde que observado os ditames da Lei nº 13.303 de 30 de junho 

de 2016: 

I - empreitada por preço unitário, nos casos em que os objetos, por sua natureza, 

possuam imprecisão inerente de quantitativos em seus itens orçamentários; 

II - empreitada por preço global, quando for possível definir previamente no projeto 

básico e/ou executivo, com boa margem de precisão, a quantidade dos serviços a 

serem posteriormente executados na fase contratual; 

III - contratação por tarefa, em contratações de profissionais autônomos ou de 

pequenas empresas para realização de serviços técnicos comuns e de curta 

duração; 

IV - empreitada integral, nos casos em que a contratante necessite receber o 

empreendimento, normalmente de alta complexidade, em condição de operação 

imediata; 

V - contratação semi-integrada, quando for possível definir previamente no projeto 

básico a quantidade dos serviços a serem posteriormente executados na fase 
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contratual, em obra ou serviço de engenharia que possa ser executado com 

diferentes metodologias ou tecnologias; 

VI - contratação integrada, quando a obra ou o serviço de engenharia for de natureza 

predominantemente intelectual e de inovação tecnológica do objeto licitado ou 

puder ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias de domínio 

restrito no mercado. 

5.12.2 Serão obrigatoriamente precedidas pela elaboração de projeto básico, disponível 

para exame de qualquer interessado, as licitações para a contratação de obras e serviços, 

com exceção daquelas em que for adotado o regime de contratação integrada. 

5.12.3 As contratações sob regime de execução de contratação semi-integrada e 

integrada restringir-se-ão a obras e serviços de engenharia e observarão, além das 

disposições contidas na Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016, os seguintes requisitos: 

I - o instrumento convocatório deverá conter: 

a) anteprojeto de engenharia, no caso de contratação integrada, com 

elementos técnicos que permitam a caracterização da obra ou do serviço e 

a elaboração e comparação, de forma isonômica, das propostas a serem 

ofertadas pelos particulares; 

b) projeto básico, nos casos de empreitada por preço unitário, de empreitada 

por preço global, de empreitada integral e de contratação semi-integrada; 

c) parecer técnico, assim entendido como sendo a definição precisa das frações 

do empreendimento em que haverá liberdade de as contratadas inovarem 

em soluções metodológicas ou tecnológicas, seja em termos de modificação 

das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico 

da licitação, seja em termos de detalhamento dos sistemas e procedimentos 

construtivos previstos nessas peças técnicas; 

d) matriz de riscos. 

II - o valor estimado do objeto a ser licitado será calculado: 

a) a partir de custos unitários de insumos ou serviços menores ou iguais à 

mediana de seus correspondentes no sistema de registro de preços da 
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CEASA/PR, no caso de obras e serviços de engenharia contratados pelo 

regime de empreitada semi-integrada; 

b) com base em valores de mercado, em valores pagos pela administração 

pública em serviços e obras similares ou em avaliação do custo global da 

obra, aferido mediante orçamento sintético ou metodologia expedita ou 

paramétrica, quando das contratações de obras e serviços de engenharia 

contratados pelo regime de empreitada integrada. 

III - o critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço ou de melhor 

combinação de técnica e preço, pontuando-se na avaliação técnica as vantagens e 

os benefícios que eventualmente forem oferecidos para cada produto ou solução; 

IV - na contratação semi-integrada, o projeto básico poderá ser alterado pela 

licitante/contratada para contemplar as alterações decorrentes das liberalidades 

constantes no Edital, desde que aprovadas pela área competente da CEASA/PR, 

uma vez demonstrada a superioridade das inovações em termos de: 

a) redução de custos; 

b) aumento da qualidade; 

c) redução do prazo de execução; 

d) facilidade de manutenção; ou 

e) facilidade de operação. 

5.12.4 No caso dos orçamentos de obras e serviços de engenharia contratados pelo 

regime de execução de empreitada integrada: 

I - sempre que o anteprojeto da licitação, por seus elementos mínimos, assim o 

permitir, as estimativas de preço devem se basear em orçamento tão detalhado 

quanto possível, devendo a utilização de estimativas paramétricas e a avaliação 

aproximada baseada em outras obras similares ser realizadas somente nas frações 

do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto da licitação, 

exigindo-se das contratadas, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento em seus 

demonstrativos de formação de preços; 

II - quando utilizada metodologia expedita ou paramétrica para balizar o valor do 

empreendimento ou de fração dele – consideradas as disposições do inciso I do 
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item 5.10.4 deste Regulamento –, entre 2 (duas) ou mais técnicas estimativas 

possíveis, deve ser utilizada nas estimativas de preço-base a que viabilize a maior 

precisão orçamentária, exigindo-se das licitantes, no mínimo, o mesmo nível de 

detalhamento na motivação dos respectivos preços ofertados. 

5.12.5 Nas contratações integradas ou semi-integradas em que a licitante/contratada 

apresentar proposta de alteração de projeto básico que venha a ser aprovada pela área 

competente da CEASA/PR, os riscos decorrentes de fatos supervenientes deverão ser 

alocados na Matriz de Risco como sendo responsabilidade integral da contratada, que 

deverá arcar integralmente com os custos e efeitos decorrentes da alteração que se 

mostrarem associados às parcelas alteradas. 

5.12.6 Não será admitida, por parte da CEASA/PR, como justificativa para a adoção do 

regime de contratação integrada, a ausência de projeto básico. 

5.12.7 É vedada a participação direta ou indireta nas licitações para obras e serviços de 

engenharia de: 

I - pessoa física ou jurídica que tenha elaborado o anteprojeto ou o projeto básico da 

licitação;  

II - pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elaboração do 

anteprojeto ou do projeto básico da licitação;  

III - pessoa jurídica da qual o autor do anteprojeto ou do projeto básico da licitação 

seja administrador, controlador, gerente, responsável técnico, subcontratado ou 

sócio, neste último caso quando a participação superar 5% (cinco por cento) do 

capital votante. 

5.12.8 Na contratação de obras e serviços, inclusive de engenharia, poderá ser 

estabelecida remuneração variável vinculada ao desempenho da contratada, com base 

em metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de 

entrega definidos no instrumento convocatório e no contrato. 

5.12.9 Mediante justificativa expressa e desde que não implique perda de economia de 

escala, poderá ser celebrado mais de um contrato para executar serviço de mesma 

natureza quando o objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e 

simultânea por mais de uma contratada. 
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5.13 Disposições Específicas para Aquisição de Bens 

5.13.1 A licitação para aquisição de bens poderá contemplar, desde que devidamente 

justificados, os seguintes requisitos: 

I - indicação de marca ou modelo, nas seguintes hipóteses: 

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 

b) quando determinada marca ou modelo comercializado por mais de um 

fornecedor constituir, em razão de circunstância técnica, jurídica ou 

operacional, o único capaz de atender o objeto do contrato; 

c) quando for necessária, para compreensão do objeto, a identificação de 

determinada marca ou modelo apto a servir como referência, situação em 

que será obrigatório o acréscimo da expressão “ou similar ou de melhor 

qualidade”. 

II - exigência de amostra do bem no procedimento de pré-qualificação e na fase de 

julgamento das propostas ou de lances; 

III - exigência de certificação da qualidade do produto ou do processo de fabricação, 

inclusive sob o aspecto ambiental, por instituição previamente credenciada. 

5.13.2 O Edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, a adequação 

às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou a certificação da 

qualidade do produto por instituição credenciada pelo Sistema Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

5.13.3 Será facultada à CEASA/PR a exclusão de marcas ou de produtos quando: 

I - decorrente de pré-qualificação do objeto; 

II - indispensável para melhor atendimento do interesse da CEASA/PR, comprovado 

mediante justificativa técnica, operacional ou jurídica; 

III - mediante processo administrativo restar comprovado que os produtos adquiridos 

e utilizados anteriormente não apresentaram o padrão de qualidade mínimo 

necessário ao atendimento das necessidades da CEASA/PR. 

5.13.4 Será dada publicidade, com periodicidade mínima semestral, no site da CEASA/PR 

(www.ceasa.pr.gov.br), de acesso irrestrito, à relação das aquisições de bens efetivadas 
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pelas empresas públicas e pelas sociedades de economia mista, compreendidas as 

seguintes informações: 

I - identificação do bem comprado, de seu preço unitário e da quantidade adquirida; 

II - nome do fornecedor;  

III - valor total de cada aquisição. 

5.14 Disposições Específicas para Alienação de Bens 

5.14.1 A alienação de bens por empresas públicas e por sociedades de economia mista 

será precedida de: 

I - avaliação formal do bem contemplado, ressalvadas as seguintes hipóteses: 

a) na transferência de bens a órgãos e entidades da administração pública, 

inclusive quando efetivada mediante permuta; 

b) na doação de bens móveis para fins e usos de interesse social, após avaliação 

de sua oportunidade e conveniência socioeconômica relativamente à 

escolha de outra forma de alienação; 

c) na compra e venda de ações, de títulos de crédito e de dívida e de bens 

produzidos pela CEASA/PR. 

II - licitação, ressalvadas as seguintes hipóteses: 

a) comercialização, prestação ou execução, de forma direta, de produtos, 

serviços ou obras especificamente relacionados com o objeto social da 

CEASA/PR; 

b) nos casos em que a escolha do parceiro esteja associada a suas 

características particulares, vinculada a oportunidades de negócio definidas 

e específicas, justificada a inviabilidade de procedimento competitivo. 

5.14.2 Estendem-se à atribuição de ônus real a bens integrantes do acervo patrimonial 

da CEASA/PR, as normas deste Regulamento aplicáveis a sua alienação, inclusive em 

relação às hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação. 
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Seção III - Dos Recursos 

6 Tramitação de Recursos 

6.1 Os procedimentos licitatórios regidos por este Regulamento terão fase recursal 

única. 

6.2 As razões de recursos deverão ser apresentadas no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contado a partir da data da publicidade do ato em meio eletrônico ou da lavratura da 

ata da sessão, se presentes todas as licitantes. 

6.3 O prazo para apresentação de contrarrazões será de 5 (cinco) dias úteis e 

começará imediatamente após o encerramento do prazo a que se refere o item 6.2 deste 

Regulamento. 

6.4 É assegurado o direito às licitantes de obter vistas dos elementos dos autos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

6.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Regulamento, exclui-se o dia do 

início e inclui-se o do vencimento. 

6.6 Os prazos se iniciam e vencem exclusivamente em dias úteis. 

6.7 O recurso será dirigido à autoridade que praticou o ato recorrido, a qual apreciará 

sua admissibilidade, cabendo a esta reconsiderar ou não sua decisão e, se for o caso, 

fazê-lo subir à segunda instância administrativa para decisão final. 

6.8 O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

6.9 No caso da inversão de fases, as licitantes poderão apresentar recursos após a 

fase de habilitação e após a fase de julgamento das propostas. 

 

CAPÍTULO III - DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES DAS LICITAÇÕES 

Seção I - Das Disposições Gerais 

7 As licitações podem ser precedidas dos seguintes procedimentos auxiliares 

regidos por este Regulamento: 

I - pré-qualificação permanente; 

II - cadastramento; 

III - sistema de registro de preços; 
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IV - catálogo eletrônico de padronização. 

7.1 Os procedimentos de que trata o item 7 obedecerão a critérios claros e objetivos 

definidos em regulamento. 

 

Seção II - Da Pré-Qualificação 

8 Pré-Qualificação 

8.1 Considera-se pré-qualificação permanente o procedimento anterior à licitação 

destinado a identificar: 

I - fornecedores que reúnam condições de habilitação exigidas para o fornecimento 

de bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e condições 

previamente estabelecidos; 

II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade da administração pública. 

8.2 O procedimento de pré-qualificação será público e permanentemente aberto à 

inscrição de qualquer interessado. 

8.3 A CEASA/PR poderá restringir a participação em suas licitações de fornecedores 

ou produtos pré-qualificados, nas condições estabelecidas em regulamento. 

8.4 A pré-qualificação poderá ser efetuada nos grupos ou segmentos, segundo as 

especialidades dos Fornecedores. 

8.5 A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os 

requisitos de habilitação ou técnicos necessários à contratação, assegurada, em 

qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes. 

8.6 A pré-qualificação terá validade de 1 (um) ano, no máximo, podendo ser 

atualizada a qualquer tempo. 

8.7 Na pré-qualificação aberta de produtos, poderá ser exigida a comprovação de 

qualidade. 

8.8 É obrigatória a divulgação dos produtos e das interessadas que forem pré-

qualificadas.  

8.9 Em razão da especialização na exploração da comercialização de produtos 

agroalimentares e produtos e serviços complementares pertinentes ao processo de 

abastecimento alimentar, os quais exigem conhecimento de aquisição de produtos 
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agroalimentares em mercados nacionais e internacionais e experiência na formação de 

redes de Fornecedores, nos casos de permissão de uso de pavilhão de box, serão 

pontuadas, na fase de pré-qualificação, as empresas que comprovarem o tempo de 

atividade de fornecimento de produtos de natureza hortifrutigranjeira de, no mínimo, 5 

(cinco) anos, podendo haver pontuação para prazos diferentes, segundo critério da 

Administração. 

Seção III - Do Cadastramento 

9 Cadastramento 

9.1 Considera-se cadastramento o cadastro do produtor rural e suas organizações 

formais, definido pelo artigo 5º, alínea “d”, do Regulamento de Mercado da CEASA/PR 

para a ocupação das áreas denominadas “Pedra”, quando for inviável a competição e 

desde que satisfeitos os requisitos previamente estabelecidos pela CEASA/PR. 

9.1.1 Deverá ser demonstrado inequivocamente que as necessidades da CEASA/PR 

somente poderão ser atendidas através do cadastramento, respeitadas as exigências do 

artigo 65 da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016. 

9.2 Para cadastramento e recadastramento de produtores rurais junto à CEASA/PR 

serão exigidos os documentos relacionados pela Resolução de Diretoria nº 328/2013 ou 

por outra Resolução de Diretoria que venha a substituí-la. 

9.3 Os registros cadastrais poderão ser mantidos para efeito de habilitação dos 

inscritos e serão válidos por 1 (um) ano, no máximo, podendo ser atualizados a qualquer 

tempo. 

9.3.1 Os registros cadastrais serão amplamente divulgados e ficarão permanentemente 

abertos para a inscrição de interessados. 

9.3.2 Os inscritos serão admitidos segundo os requisitos da Resolução de Diretoria nº 

328/2013 ou de outra Resolução de Diretoria que venha a substituí-la. 

9.3.3 A atuação do cadastrado no cumprimento de obrigações assumidas será anotada 

no respectivo registro cadastral. 

9.3.4 A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro da 

inscrita que deixar de satisfazer as exigências estabelecidas para habilitação ou para 

admissão cadastral. 
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9.3.5 Será garantida a igualdade de condições entre todas as interessadas hábeis a 

contratar com a CEASA/PR. através do cadastramento, pelo preço da tarifa de uso 

definida em regulamento próprio. 

 

Seção IV - Do Registro de Preços 

10 Registro de Preços 

10.1 O Sistema de Registro de Preços, especificamente destinado às licitações de que 

trata este Regulamento, reger-se-á pelo disposto em decreto do Poder Executivo e pelas 

seguintes disposições: 

10.1.1 Poderá aderir ao sistema referido no item 10.1 deste Regulamento qualquer 

órgão ou entidade responsável pela execução das atividades contempladas no artigo 

1º da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016. 

10.1.2 O Registro de Preços observará, entre outras, as seguintes condições: 

I - efetivação prévia de ampla pesquisa de mercado; 

II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento; 

III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle e atualização periódica dos 

preços registrados; 

IV - definição da validade do registro; 

V - inclusão, na respectiva ata, do registro das licitantes que aceitarem cotar os bens 

ou serviços com preços iguais ao da licitante vencedora na sequência da 

classificação do certame, assim como das licitantes que mantiverem suas 

propostas originais. 

10.1.3 A existência de preços registrados não obriga a CEASA/PR a firmar os contratos 

que deles poderão advir, sendo facultada a realização de licitação específica, assegurada 

a preferência em igualdade de condições à licitante registrada. 

 

Seção V - Do Catálogo Eletrônico 

11 Catálogo Eletrônico 

11.1 O Catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras consiste em 

sistema informatizado, de gerenciamento centralizado, destinado a permitir a 
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padronização dos itens a serem adquiridos pela CEASA/PR que estarão disponíveis para 

a realização de licitação. 

11.1.1 O Catálogo referido no item 11.1 deste Regulamento poderá ser utilizado em 

licitações cujo critério de julgamento seja o menor preço ou o maior desconto e conterá 

toda a documentação e todos os procedimentos da fase interna da licitação, assim como 

as especificações dos respectivos objetos, conforme disposto em regulamento. 

 

CAPÍTULO IV - DOS CONTRATOS 

12 Formalização de Contratos 

12.1 Disposições Gerais 

12.1.1 Os contratos de que trata este Regulamento serão regidos por suas respectivas 

cláusulas e pelos preceitos de direito privado. 

12.1.2 As cláusulas necessárias do contrato observarão o contido no item 3.6 deste 

Regulamento. 

12.1.3 A formalização da contratação será feita por meio de: 

I - celebração de contrato, obrigatório nos casos precedidos de licitação ou 

contratação direta em que: 

a) exista obrigação futura para a contratada, não garantida por assistência 

técnica ou certificado de garantia; 

b) o objeto seja manutenção de equipamentos, bens ou instalações da 

CEASA/PR; 

c) o objeto seja concessão ou permissão de uso de bens pertencentes à 

CEASA/PR. 

II - emissão de Ordem de Fornecimento, Ordem de Serviço ou instrumentos 

equivalentes, tendo como base o Termo de Referência ou Memorial Descritivo; 

III - celebração de Termo Aditivo, na hipótese de: 

a) alteração de prazo; 

b) alteração de preço, excetuando-se os reajustes, atualizações, compensações 

ou penalizações financeiras, decorrentes de condições de pagamento 

previstas no contrato, que poderão ser efetivados por apostilamento; ou 
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c) supressão ou ampliação de objeto ou valor, nos casos permitidos em lei. 

12.1.4 Independem de termo aditivo, podendo ser efetivados por simples 

apostilamento, a formalização do reajustamento de preços previsto no instrumento 

convocatório e no contrato, bem como atualizações, compensações ou penalizações 

financeiras, decorrentes de condições de pagamento previstas no contrato. 

12.1.5 A redução a termo do contrato poderá ser dispensada no caso de pequenas 

despesas de pronta entrega e pagamento, das quais não resultem obrigações futuras por 

parte da CEASA/PR. 

12.1.6 Poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e 

compras. 

12.1.7 Caberá à contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I - caução em dinheiro; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária. 

12.1.8 A garantia a que se refere o item 12.1.5 deste Regulamento não excederá a 5% 

(cinco por cento) do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições 

nele estabelecidas. 

12.1.9 Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo complexidade 

técnica e riscos financeiros elevados, o limite de garantia poderá ser elevado para até 

10% (dez por cento) do valor do contrato. 

12.1.10 A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após a execução 

do contrato, devendo ser atualizada monetariamente na hipótese do item 12.1.7 deste 

Regulamento. 

12.1.11 A duração dos contratos regidos por este Regulamento não excederá a 5 (cinco) 

anos, contados a partir de sua celebração, exceto: 

I - para projetos contemplados no plano de negócios e investimentos CEASA/PR; 

II - nos casos em que a pactuação por prazo superior a 5 (cinco) anos seja prática 

rotineira de mercado e a imposição desse prazo inviabilize ou onere 

excessivamente a realização do negócio. 

12.1.12 É vedado o contrato por prazo indeterminado. 
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12.2 Publicidade dos Contratos 

12.2.1 O extrato dos termos contratuais e de seus correspondentes aditamentos deve 

ser publicado no Diário Oficial do Estado do Paraná e no site da CEASA/PR 

(www.ceasa.pr.gov.br), até o décimo dia útil do mês subsequente à contratação. 

12.2.2 A publicidade a que se refere o item 12.2.1 deste Regulamento poderá ser 

realizada mensalmente, de forma conjunta, reunindo todas as contratações celebradas 

no período. 

12.2.3 É permitido a qualquer interessada o conhecimento dos termos do contrato, o 

qual terá seus extratos disponibilizados no site da CEASA/PR (www.ceasa.pr.gov.br), nos 

termos previstos na Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011. 

12.3 Formalização dos Contratos 

12.3.1 A CEASA/PR convocará a licitante vencedora ou a destinatária de contratação com 

dispensa ou inexigibilidade de licitação para assinar o termo de contrato, observado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decadência do direito à contratação. 

12.3.2 O prazo de convocação estabelecido no item 12.3.1 deste Regulamento poderá 

ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período. 

12.3.3 É facultado à CEASA/PR, quando a convocada não assinar o termo de contrato no 

prazo e nas condições estabelecidos: 

I - convocar a licitante remanescente, na ordem de classificação, para assinar novo 

termo de contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostos à primeira 

classificada, inclusive quanto aos preços atualizados em conformidade com o 

instrumento convocatório; 

II - declarar fracassada a licitação. 

12.4 Alteração dos Contratos 

12.4.1 Os contratos regidos por este Regulamento poderão ser alterados qualitativa e 

quantitativamente, por acordo das partes e mediante prévia justificativa do Gestor do 

Contrato, vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar, nos 

seguintes casos: 

I - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos; 
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II - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 

ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por este 

Regulamento; 

III - quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

IV - quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem 

como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade 

dos termos contratuais originários; 

V - quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a 

antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a 

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou 

serviço; 

VI - para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos da contratada e a retribuição da administração para a justa remuneração 

da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 

ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando prejuízo econômico extraordinário e 

extracontratual. 

12.4.2 A contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício 

ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

12.4.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item 

12.4.2 deste Regulamento, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 

contratantes. 

12.4.4 Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou 

serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites 

estabelecidos no item 12.4.2 deste Regulamento. 
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12.4.5 No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se a contratada já houver 

adquirido e posto os materiais no local dos trabalhos, esses materiais deverão ser pagos 

pela CEASA/PR pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 

corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 

supressão, desde que regularmente comprovados. 

12.4.6 A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem 

como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da 

apresentação da proposta, com comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

12.4.7 Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos da contratada, a 

CEASA/PR deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial. 

12.4.8 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no 

próprio contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras 

decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de 

dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 

caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples apostilamento, 

dispensada a celebração de aditamento. 

12.4.9 É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes 

alocados, na matriz de riscos, como de responsabilidade da contratada. 

12.5 Inexecução e Rescisão do Contrato 

12.5.1 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as 

consequências cabíveis. 

12.5.2 Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o descumprimento de obrigações contratuais; 

II - a alteração da pessoa da contratada, mediante: 

a) a subcontratação parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou 

parcial, a quem não atenda às condições de habilitação e sem prévia 

autorização da CEASA/PR; 
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b) a fusão, cisão, incorporação ou associação da contratada com outrem, não 

admitidas no instrumento convocatório e no contrato e sem prévia 

autorização da CEASA/PR. 

III - o desatendimento das determinações regulares do gestor ou fiscal do contrato; 

IV - o cometimento reiterado de faltas na execução contratual; 

V - a dissolução da sociedade ou o falecimento da contratada; 

VI - a decretação de falência ou a insolvência civil da contratada; 

VII - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, 

desde que prejudique a execução do contrato; 

VIII - razões de interesse da CEASA/PR, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e exaradas no processo administrativo; 

IX - o atraso nos pagamentos devidos pela CEASA/PR, decorrentes de obras, serviços 

ou fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso 

de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 

à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações até que seja normalizada a situação; 

X - a não liberação, por parte da CEASA/PR, de área, local ou objeto para execução de 

obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de 

materiais naturais especificadas no projeto; 

XI - a ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

XII - a não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado; 

XIII - o descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 

menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

XIV - o perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da 

execução da avença; 

XV - ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;  
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XVI - ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório público;  

XVII - ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento 

de vantagem de qualquer tipo;  

XVIII - ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;  

XIX - ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  

XX - ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 

ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais;  

XXI - ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública;  

XXII - ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 

agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das 

agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização. 

12.5.3 A rescisão do contrato poderá ser: 

I - por ato unilateral e escrito de qualquer das partes; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de 

contratação, desde que haja conveniência para a CEASA/PR; 

III - judicial, nos termos da legislação. 

12.5.4 A rescisão por ato unilateral a que se refere o inciso I do item 12.5.3 deste 

Regulamento deverá ser precedida de comunicação escrita e fundamentada da parte 

interessada e ser enviada a outra parte com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

12.5.5 Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será 

esta ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso 

do contratado terá este ainda direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 
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12.5.6 A rescisão por ato unilateral da CEASA/PR acarreta as seguintes consequências, 

sem prejuízo das demais sanções previstas em lei ou neste Regulamento: 

I - assunção imediata do objeto contratado, pela CEASA/PR, no estado e local em que 

se encontrar; 

II - execução da garantia contratual, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos 

sofridos pela CEASA/PR; 

III - na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos 

decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à CEASA/PR. 

13 Gestão e Fiscalização de Contratos 

13.1 A gestão e a fiscalização do contrato consistem na verificação da conformidade 

da sua execução e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do pactuado, devendo ser exercido pelo Gestor do Contrato. 

13.2 O Gestor do Contrato deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

13.3 A contratada deverá designar e indicar seu representante legal ou seu preposto, 

que a representará e se responsabilizará por todos os aspectos técnicos e legais, 

devendo efetuar o acompanhamento contínuo e periódico da execução do contrato. 

13.4 As partes anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. 

13.5 São competências do Gestor do Contrato: 

I - Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos, da Ata de Registro de Preços, do 

Contrato e seus Aditivos e/ou Ordem de Serviço/Obras/Compras, bem como de 

suas atribuições para o exercício das atividades de gestão e providenciar a 

obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos em 

que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada; 

II - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do Contrato, além dos atos 

preparatórios à instrução processual e à formalização dos procedimentos de 

prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, 

extinção do Contrato, dentre outros; 
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III - Verificar junto ao Fiscal de Contrato se os prazos de entrega, especificações, 

preços, valores e quantidades de bens e serviços encontram-se de acordo com o 

estabelecido no instrumento contratual e assegurar-se do cumprimento integral 

das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respeito à legislação 

vigente; 

IV - Solicitar, formalmente e com a devida antecedência, à área responsável pelo 

controle dos Contratos institucionais (CPL), as alterações contratuais, como 

aditivos, repactuações e apostilamentos; 

V - Manter controles adequados e efetivos do Contrato sob sua gestão, do qual 

constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle 

do saldo contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo 

Fiscal de Contrato; 

VI - Providenciar a emissão de ordens de compra ou de serviço necessárias para a 

execução do objeto contratado (documento anexo); 

VII - Exigir que a empresa contratada cumpra o que foi pactuado, notificando-a, por 

escrito, quando forem constatados inadimplementos contratuais, para, dentro 

de um prazo razoável, elaborar manifestação e solução do problema 

VIII - Receber em definitivo bens, obras e serviços; 

IX - Encaminhar à área responsável, CPL/ASJUR as indicações de glosas e as 

ocorrências contratuais constatadas ou registradas pelo Fiscal do Contrato, para 

fins de aplicação de penalidades e demais medidas pertinentes, sempre que, 

depois de notificada, a Contratada não apresentar solução satisfatória dentro do 

prazo, ou quando a frequência dos registros prejudique a consecução do objeto 

da contratação; 

13.6 São competências do Fiscal do Contrato: 

I - Conhecer o inteiro teor do Edital e seus Anexos, da Ata de Registro de Preços, do 

Contrato e seus Aditivos e/ou Ordem de Serviço/Obras/Compras bem como de 

suas atribuições para o exercício das atividades de fiscalização e providenciar a 

obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos em 
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que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada; 

II - Receber, definitivamente, bens, obras e serviços, em consonância com as suas 

atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 

na execução do Contrato e demais documentos que julgar necessários; 

III - Acompanhar e fiscalizar in loco a execução e a entrega do objeto do Contrato, 

verificando, aferindo se a quantidade, qualidade, validade, valores e preços 

pactuados, prazo de entrega, especificações e modo de execução, dentre outros, 

estão compatíveis com o estabelecido no Contrato, apontando as faltas ou 

defeitos observados; 

IV - Analisar notas fiscais, faturas, conferindo a adequação entre os preços e valores 

faturados e os bens entregues e/ou serviço executado, conforme previsto no 

Contrato; 

V - Verificar as condições de habilitação, quanto à validade da regularidade fiscal 

conforme item 5.10.2; bem como quanto à segurança e equipamentos (EPI’s), 

aplicação e cumprimento das normas cabíveis, com o objetivo de cumprir as 

exigências da legislação pertinente; 

VI - Atestar o fornecimento e a entrega de bem contratado (quantidades, modelos, 

prazos, quando for o caso), a prestação do serviço e a execução da obra, após 

conferência do objeto contratado, para fins de recebimento definitivo; 

VII - Elaborar Relatório, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca da 

execução do Contrato, em consonância com suas atribuições, e a consolidação 

das informações, para fins de recebimento definitivo do objeto contratado; 

VIII - Elaborar registro próprio e individualizado para cada Contrato, no qual constarão 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, inclusive o controle 

do saldo contratual, e as informações das ações necessárias à regularização das 

faltas de mão de obra terceirizada, falhas ou defeitos observados na execução 

dos serviços, outras constatações de irregularidade; 

IX - Comunicar ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, a necessidade de 

prorrogações e alterações no Contrato, as ocorrências que possam prejudicar o 

bom andamento do objeto contratado, as indicações de glosas, as irregularidades 
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cometidas passíveis de penalidade e demais informações necessárias ao fiel 

acompanhamento da execução contratual; 

X - Encaminhar ao Gestor do Contrato as questões que ultrapassam o âmbito das 

suas atribuições para que possam ser solucionadas; 

13.7 A indicação dos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos Contratos, 

incluindo seus substitutos, será realizada da seguinte forma: 

I - A função de Gestor do Contrato deverá ser atribuída a servidor com função 

gerencial das Unidades da CEASA/PR, recaindo essa atribuição preferencialmente 

sobre os titulares dessas Unidades. 

II - Para o exercício da função, o Gestor de Mercado e o Fiscal do Contrato firmarão, 

expressamente, os respectivos Contratos, nos campos indicados, assumindo a 

obrigação perante o Contrato, quanto à gestão ou fiscalização, respectivamente. 

III - Na indicação de servidor deverá ser considerada a compatibilidade com as 

atribuições do cargo, a complexidade da fiscalização, o quantitativo de Contratos 

por servidor e a sua capacidade para o desempenho das atividades, 

preferencialmente empregado indicado da unidade correspondente, quando 

couber. 

13.7.1 Os Gestores de Contrato e os Fiscais de Contrato, quando da necessidade de 

substituição, serão indicados pelo próprio Gestor, mediante formalização com o período 

correspondente da substituição. 

I - Os substitutos atuarão nas ausências e nos impedimentos eventuais e 

regulamentares do titular. 

II - O Gestor do Contrato ou Fiscal do Contrato e seus substitutos deverão elaborar 

Relatório mensal registrando as ocorrências sobre a prestação dos serviços 

referentes ao período de sua atuação quando da substituição. 

13.7.2 Os responsáveis pela gestão e fiscalização contratual descritos no artigo anterior, 

incluindo seus substitutos, poderão ser alterados, por Resolução de Diretoria ou aditivo 

contratual, a qualquer tempo. 

I - Quando houver a necessidade de mudança de Gestor do Contrato, Fiscal do 

Contrato e/ou Substituto, a autoridade competente pela indicação deverá, 
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formalmente, levar o fato ao conhecimento da área responsável para 

providenciar a alteração necessária. 

13.7.3 As regras de impedimento do gestor e fiscal do contrato observarão os termos da 

Resolução de Diretoria 882/2019 ou outra Resolução de Diretoria que venha a substituí-

la  

13.8 São deveres do representante da contratada: 

I - Manter todas as condições de qualificação e regularidade documental exigidas, 

durante todo o período do contrato e, seguir as diretrizes técnicas da CEASA/PR, 

a qual se reportará, se necessário, bem como as disposições legais e 

regulamentares e as normas da CEASA/PR, sem que isso se constitua em restrição 

a sua independência profissional. 

II - Executar os serviços em estrita observância das especificações técnicas e dos 

detalhamentos. 

III - Manter sigilo dos serviços contratados, de dados processados, inclusive 

documentação, bem como não se pronunciar em nome da CEASA/PR a órgãos da 

imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades da mesma e/ou sobre 

os processos que patrocina e, ainda, não utilizar fora dos serviços contratados, 

nem divulgar ou reproduzir os normativos, documentos e matérias 

encaminhados pela CEASA/PR; 

IV - Manter controle rigoroso sobre os prazos estabelecidos no contrato, bem como 

aqueles estipulados por lei e/ou por este Regulamento; 

V - Contratar pessoas idôneas para prestar os serviços descritos no objeto 

contratado e apresentar a relação de profissionais que trabalham na empresa; 

VI - Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a 

causar à CEASA/PR, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na 

execução do contrato, independentemente, de outras cominações contratuais ou 

legais a que estiver sujeita. 

VII - Coordenar e supervisionar a execução dos serviços; 

VIII - Indenizar a contratante por quaisquer danos causados a esta, relacionados à 

prestação de serviços objeto do contrato, em caso de ação ou omissão, inclusive 
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despesas processuais, se a CEASA/PR precisar socorrer-se da via judicial para 

garantir o adimplemento contratual; 

IX - Substituir, sem qualquer ônus para a contratante, sempre que exigido, e, 

independente de justificativa por parte desta, qualquer prestador de serviço, cuja 

atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios, bem como os que estiverem em gozo de férias 

e em eventuais faltas; 

X - Comunicar à contratante, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, a 

substituição de qualquer membro da equipe durante a execução dos serviços; 

XI - Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da 

Legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e da Legislação Social, 

Previdenciária, Trabalhista e Comercial, conforme artigo 77 da Lei Federal 

13.303/2016, sendo certo que os empregados da contratada não terão vínculo 

empregatício com a CEASA/PR; 

XII -  A inadimplência da contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais, 

sociais e comerciais, não transfere à CEASA/PR a responsabilidade de seu 

pagamento e nem poderá onerar o objeto do contrato, porém confere à 

Contratante o direito de suspender o serviço contratado até efetiva 

regularização nos termos do Artigo 476 do Código Civil; 

XIII - Permitir, por parte do Gestor e do Fiscal do contrato da CEASA/PR, a gestão e a 

fiscalização do contrato, inclusive prestar as informações solicitadas, visando o 

bom andamento dos serviços, sendo que, a fiscalização pela CEASA/PR não exclui 

e nem reduz a responsabilidade da contratada por quaisquer irregularidades, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas e, não implica em 

corresponsabilidade da CEASA/PR, ou de seu Gestor, Advogados ou prepostos; 

XIV - Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS);  

b) comprovação de regularidade para com a seguridade social (INSS), 

demonstrando situação regular, no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei, com o fornecimento da Certidão Negativa de Débitos 
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(CND) ou da Certidão Positiva com Efeitos Negativos;  

c) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais emitida pela 

Secretaria da Receita Federal da sede da proponente; 

d) Certidão negativa de Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da 

Fazenda Nacional, da sede da contratada; 

e) Certidão Negativa.de Débito de Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria 

de Estado da Fazenda, da sede da contratada  

f) Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais, emitida pelo Município 

de Curitiba, da sede da contratada; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, perante a Justiça do Trabalho. 

XV - Apresentar todos os meses a comprovação dos recolhimentos dos tributos e 

contribuições sociais obrigatórias por lei; 

XVI - Apresentar certidões negativas dos tributos e contribuições quando solicitado 

pela CONTRATANTE; 

XVII - Fornecer os uniformes e EPI's necessários ao cumprimento do contrato; 

XVIII - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões que se 

fizerem necessárias nos serviços a serem prestados, até o limite de 25% do valor 

do contrato; 

XIX - Cumprir todas as condições estabelecidas neste Contrato e em seus documentos 

aplicáveis. 

XX - Assinar o instrumento contratual em até 05 (cinco) dias úteis após ser notificado 

pela CONTRATANTE, sob pena de decadência; 

XXI - Corrigir, no todo ou em parte, eventuais falhas na execução da prestação dos 

serviços; 

XXII - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, inclusive comprovar como condição e pagamento, os documentos 

necessários. 

XXIII - Informar à Ceasa/PR sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 

indiretamente, na regularidade do contrato firmado; 

XXIV - Informar e manter atualizado(s) o(s) número(s) de telefone e/ou endereço 
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presencial (e-mail), bem como indicar a pessoa autorizada para contatos pela 

CONTRATANTE; 

XXV - Apresentar Nota Fiscal/Fatura discriminada dos serviços prestados; 

XXVI - No caso do Cadastro de Licitantes do Estado – CLE, mantê-lo atualizado bem 

como estar regular quanto a sua Regularidade Fiscal conforme e acordo com o 

art. 69, inciso IX da Lei n. 13.303/16, até o final cumprimento do contrato; 

XXVII - Responder pelos danos causados diretamente à terceiros ou à CONTRATANTE, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, consoante a art. 

76 da Lei Federal n° 13.303/16. 

XXVIII - Assumir integral responsabilidade civil e penal, responder pela execução dos 

serviços ora contratados, bem como, se responsabilizar por quaisquer danos, 

prejuízos ou desvios, furtos e roubos e todos os reflexos causados por seus 

funcionários, com dolo ou culpa aos móveis, instalações e materiais de 

propriedade da CONTRATANTE ou de Terceiros, obrigando-se a reparar, 

indenizar ou substituir, num prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de descontos 

quando do pagamento das faturas; 

XXIX - Submeter a execução dos serviços à fiscalização da CONTRATANTE, 

apresentando quando da assinatura do presente Contrato e quando houver 

modificação, relação nominal dos empregados por posto, com indicação de 

seus responsáveis há quem a fiscalização se reportará para comunicação e/ou 

contatos que se fizerem necessários. Deverá mencionar as escalas de serviços, 

ficando entendido que os funcionários designados para a execução dos serviços 

não poderão se afastar de suas tarefas, dentro de seus horários de trabalho 

tampouco retirar-se de seus postos após o encerramento dos horários, até que 

se processe a sua devida substituição; 

XXX - Celebrar Seguro para seu pessoal, contra riscos de acidentes de trabalho; 

XXXI - Atender todos os encargos e despesas decorrentes de alimentação, transporte, 

assistência médica; 

XXXII - Fiscalizar os serviços executados por seus funcionários, acatando as 

determinações e normas da CONTRATANTE, visando o bom andamento dos 
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serviços contratados; 

XXXIII - Manter todos os seus funcionários devidamente uniformizados, identificados 

com crachás, sob registro de controle de frequência, para efeito de fiscalização. 

Todas as despesas decorrentes correrão por conta da CONTRATADA; 

XXXIV - Substituir de imediato os funcionários cuja conduta seja julgada inconveniente 

ou que a juízo da CONTRATANTE, não esteja em condições de, em dado 

momento, prestar serviços, bem como, nos casos de faltas, ausência legal ou 

férias, de maneira que a execução dos serviços não sofra solução de 

continuidade; 

XXXV - Assumir integral responsabilidade, no que diz respeito às obrigações 

Ambientais, decorrentes deste Contrato, atendendo a legislação ambiental; 

- Tendo em vista que a CEASA/PR está em processo de Certificação da 

Organização Internacional de Normalização- ISO 14001, a empresa contratada 

deverá ter ciência de que, após a referida certificação, obrigar-se-á ao 

cumprimento e adaptação segundo às referidas normas. 

XXXVI - Manter sempre atualizados os pagamentos referentes ao salário mensal de seus 

funcionários, vinculados aos serviços objetos do contrato, bem como todos os 

encargos sociais legais previstos, sob pena de suspensão dos pagamentos 

devidos pela CONTRATANTE, referente ao mês vencido, até que seja satisfeita a 

obrigação; 

XXXVII - Cumprir a Legislação referente às jornadas de trabalho, realizando trocas nos 

Postos nos horários previstos; 

XXXVIII - Responder por qualquer recolhimento tributário indevido, e por quaisquer 

infrações fiscais cometidas, decorrentes da execução do objeto contratual. Na 

hipótese de qualquer reclamatória trabalhista contra a CONTRATANTE pelos 

seus funcionários, a CONTRATADA deverá comparecer espontaneamente em 

juízo, reconhecendo sua verdadeira condição de Empregadora e substituir a 

CONTRATANTE no processo até o final do julgamento, respondendo pelo ônus 

diretos e indiretos de eventual condenação. Esta responsabilidade não cessará 
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após o término ou rescisão do Contrato; 

XXXIX - Fornecer uniforme e complementos à mão de obra envolvida, conforme o clima 

da região e com o disposto no Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho da 

categoria; 

XL - Comprovar a formação técnica específica da mão de obra oferecida, através de 

Certificado de Curso de Formação, expedido por Instituições habilitadas e 

reconhecidas; 

XLI - Instruir seus funcionários quanto às necessidades de acatar as orientações dos 

prepostos da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 

Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho; 

XLII - As Partes declaram-se cientes de que a prestação dos serviços ajustados não 

importará em nenhuma hipótese, em vinculação laboral entre os funcionários 

envolvidos e a CONTRATANTE, dado manterem relação empregatícia 

exclusivamente com a CONTRATADA, na forma do disposto no Artigo 2º da 

Consolidação das Leis do Trabalho CLT; 

XLIII - A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, solicitar os documentos que julgar 

convenientes, a seu critério objetivando conhecer tomar ciência do 

cumprimento pela CONTRATADA das obrigações legais de Empresa, referente 

aos funcionários vinculados aos serviços contratados, de seus Diretores, 

gerentes e/ou responsáveis, obrigando-se a satisfazer a exigência em até 03 

(três) dias úteis, através de documentos atualizados, sob pena de suspensão 

dos pagamentos devidos à época; 

XLIV - Caso o Contrato venha a ser rescindido por solicitação da CONTRATADA, ou caso 

o mesmo não venha a ser renovado, a CONTRATADA deverá a critério da 

CONTRATANTE, continuar os serviços por um período de até 60 (sessenta) dias, 

prevalecendo as condições do Contrato inicial. 

13.9 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no 

contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 
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14 Aplicação de Penalidades 

14.1 Qualquer pessoa física ou jurídica que praticar atos em desacordo com este 

Regulamento se sujeita às sanções aqui previstas, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal. 

14.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato a CEASA/PR poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a CEASA/PR por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

14.3 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá a contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela CEASA/PR ou cobrada judicialmente. 

14.4 As sanções de advertência e suspensão temporária de participação em licitação 

e impedimento de contratar poderão ser aplicadas conjuntamente com a multa, 

devendo a defesa prévia da interessada, no respectivo processo, ser apresentada no 

prazo de 10 (dez) dias úteis. 

14.5 As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a CEASA/PR poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 

profissionais que, em razão dos contratos regidos por este Regulamento: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a 

sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.6 São consideradas condutas passíveis de sanções, dentre outras: 

I - não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou 

retirada do instrumento equivalente; 

II - apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela 

CEASA/PR; 
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III - frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

processo de contratação; 

IV - afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, 

fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

V - agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico; 

VI - incorrer em inexecução contratual; 

VII - infringir qualquer um dos incisos de XV a XXII do item 12.5.2 deste Regulamento. 

14.7 As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização 

administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade individual 

dos dirigentes das empresas contratadas e dos administradores/gestores, na qualidade 

de autores, coautores ou partícipes do ato ilícito, nos termos da Lei nº 12.846 de 1º de 

agosto de 2013.  

14.8 A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado, ainda que ilícito, 

não seja suficiente para acarretar danos à CEASA/PR, suas instalações, pessoas, imagem, 

meio ambiente, ou a terceiros. 

14.9 A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

I - em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá 

ser aplicada multa correspondente a até 5% do valor estimado do objeto; 

II - no caso de inexecução parcial, o instrumento convocatório deverá prever, 

mediante competente justificativa, a incidência de multa não superior a 5% sobre 

o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato; 

III - no caso de inexecução total, o instrumento convocatório deverá prever, mediante 

competente justificativa, a incidência de multa nunca superior a 10% sobre o valor 

da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato. 

14.10 Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar ou 

que tenha causado dano à CEASA/PR, suas instalações, pessoas, imagem, meio 

ambiente, ou a terceiros. 

15 Recebimento do Objeto do Contrato 

15.1 Quando for o caso de recebimento do objeto do contrato, caso seja identificado 

defeito, inadequação, vício ou incorreção resultantes da execução do contrato, a 
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contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato. 

 

CAPÍTULO V - DA PERMISSÃO REMUNERADA DE USO DAS ÁREAS DA CEASA/PR 

Seção I - Das Disposições Gerais 

16 Disposições Gerais 

16.1 Para os fins dispostos neste capítulo, serão observadas as seguintes definições: 

I - ADMINISTRAÇÃO: ente da administração pública indireta, denominada 

CEASA/PR, com personalidade jurídica de direito privado, responsável pela 

permissão remunerada de uso, permissão remunerada de uso diária, permissão 

de uso não remunerada, regulamentação, gerenciamento e disciplina no 

interior das UNIDADES, e sua representação; 

II - GERENTE DA UNIDADE: Funcionário da Administração Pública, nomeado pela 

Diretora Executiva, que no exercício de suas funções é o responsável local, 

cabendo-lhe a organização, orientação, supervisão e bom andamento dos 

serviços internos da UNIDADE, bem como obedecer, divulgar e fazer cumprir o 

Regulamento de Mercado e Resoluções de Diretoria, expedidas pela 

ADMINISTRAÇÃO; 

III - PERMISSIONÁRIO: pessoa jurídica titular da permissão de uso para explorar a 

comercialização de produtos agroalimentares ou produtos e serviços 

complementares pertinentes ao processo de abastecimento alimentar; 

IV - PRODUTOR RURAL: pessoa física ou organização formal de Produtores Rurais 

que comprovadamente detenha a posse de gleba rural. 

V - USUÁRIOS: o Produtor Rural e suas Organizações formais, Empresas do ramo 

atacadista, Distribuidoras de alimentos, Empresas pertinentes ao processo de 

abastecimento, Prestadoras de serviços contratadas ou necessárias ao 

funcionamento da UNIDADE, Sindicatos e Associações representativas, 

Instituições Governamentais ou Não Governamentais, Parceiras que 

desenvolvam ações, programas ou projetos, com finalidades que venham de 

encontro com objetivos da CEASA/PR. São também denominados Usuários as 
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Empresas Transportadoras, Transportadores Autônomos, Empresas 

Compradoras, Compradores Autônomos, Profissionais Credenciados, bem como 

todos os seus Empregados, Colaboradores, Associados e Sindicalizados, dentre 

outros; 

VI - PERMISSÃO REMUNERADA DE USO: é ato administrativo vinculado e precário 

para utilização de espaço físico no interior das UNIDADES das CEASA/PR, 

mediante a celebração de Termo de Permissão Remunerada de Uso (TPRU), para 

a realização das atividades pertinentes, precedido de licitação; 

VII - AUTORIZAÇÃO REMUNERADA DE USO – PRODUTORES RURAIS: ato 

administrativo, unilateral, precário e discricionário para utilização de espaço 

físico no interior da UNIDADE, denominado Mercado do Produtor ("Pedra"), 

formalizado mediante TERMO DE AUTORIZAÇÃO REMUNERADA DE USO 

(TARU). 

VIII - TERMO DE CESSÃO DE USO OU PERMISSÃO NÃO REMUNERADA DE USO: ato 

administrativo para regulamentar o uso do espaço físico por agentes aos quais 

se justifica a permissão sem remuneração, nos termos da Lei Estadual n.º 20.302 

de 31/08/2020; 

IX - UNIDADE ATACADISTA: Central Pública destinada ao processo de 

comercialização e distribuição de produtos agroalimentares e demais produtos 

e serviços atinentes ao processo de abastecimento alimentar; 

X - PAVILHÃO DE BOX: local destinado à instalação de pessoas jurídicas do ramo de 

hortifrutigranjeiros, distribuidor de alimentos e pertinentes ao processo de 

abastecimento; 

XI - MERCADO DO PRODUTOR RURAL: local destinado a Produtores Rurais 

Paranaenses e suas organizações formais para a comercialização de sua 

produção; 

XII - CARREGADOR AVULSO: considera-se aquele que efetua operações de carga, 

descarga, arrumação e movimentação de mercadorias afetas à comercialização, 

em benefício de Permissionários e/ou Produtores Rurais, intermediado pelo 

Sindicato da Categoria devidamente regularizado junto aos órgãos competentes, 
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inclusive Ministério do Trabalho e Previdência, por meio de Acordo ou 

Convenção Coletiva de Trabalho, em atendimento à Lei n.º 12.023/2009, sem 

qualquer vínculo empregatício com a CEASA/PR; 

XIII - PRESTADOR DE SERVIÇOS: aquele que atua prestando serviços nas 

dependências da UNIDADE, devidamente autorizado e contratado para tanto;  

XIV - ASSOCIAÇÕES DE CLASSE: entidades que congregam pessoas que têm objetivos 

comuns, mesma função e interesses, reunindo a similaridade de condições 

numa sociedade. 

 

Seção II - Da Permissão Remunerada de Uso 

17 Permissão Remunerada de Uso  

17.1 A permissão remunerada de uso concederá às empresas selecionadas, depois de 

regular procedimento licitatório nos termos da Lei nº 8.987 de 13 de fevereiro de 1995 

e da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016 ou nos termos da Lei Estadual 20.302/2020, 

a utilização de box no interior da Unidade Atacadista da CEASA/PR, mediante Termo de 

adesão ao Termo de Permissão Remunerada de Uso de Bem Público. 

17.1.1 Consideram-se como objeto dos contratos de permissão remunerada de uso, os 

de boxes definidos neste Regulamento, destinados à implantação das atividades 

estabelecidas no instrumento convocatório e no contrato respectivo. 

17.1.2 As instalações, equipamentos e acessórios integrantes dos boxes da CEASA/PR 

devem ser considerados no conjunto do objeto do procedimento licitatório para fins de 

composição do preço, observados o interesse público, as peculiaridades locais e os 

aspectos de viabilidade técnica e econômico-financeira do empreendimento aferidos 

pela Autoridade Competente. 

17.1.3 As instalações, equipamentos e acessórios não compreendidos no conjunto da 

permissão de uso de box da CEASA/PR devem ser objeto de instrumentos próprios de 

contratação, observadas, conforme cada caso, a finalidade do uso e a natureza jurídica 

das partes contratantes. 
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17.1.4 Não será admitida a participação de empregado ou servidor que preste serviço à 

CEASA/PR em processo de licitação para ocupação de boxes, lojas e demais espaços 

físicos da mesma. 

17.2 A tarifa de uso pela utilização de áreas, instalações e equipamentos da CEASA/PR 

deve ser disciplinada por normativa da mesma. 

17.3 A outorga de permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no caso de 

inviabilidade técnica ou econômica devidamente justificada na publicação prévia ao 

Edital de licitação, nos termos do artigo 5º da Lei nº 8.987 de 13 de fevereiro de 1995. 

17.4 O prazo da permissão remunerada será de 25 (vinte e cinco) anos, tendo caráter 

improrrogável. 

17.5 O contrato de permissão de uso pode ser revogado pela CEASA/PR quando a 

Permissionária incorrer em uma das infrações previstas no item 12.5 deste Regulamento 

e nas previsões constantes no Regulamento de Mercado da CEASA/PR. 

17.6 As demais disposições ficarão disciplinadas pelo Regulamento de Mercado da 

Ceasa/Pr. 

 

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18 Ficam revogadas, naquilo que cabíveis todas as disposições contrárias ao 

presente Regulamento. 

19 Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação. 

 


